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PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI Nº 1/2026 

Declara a Escola Bíblica Dominical Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa 

Catarina, e altera o Anexo I da Lei nº 17.565, de 2018, que “Consolida as Leis que 

dispõem sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina” 

Art. 1º - Fica declarada como patrimônio cultural imaterial do Estado de Santa Catarina a Escola Bíblica Dominical. 

Art. 2º - O Anexo I da Lei nº 17.565, de 2018, que consolida as leis que dispõem sobre o Patrimônio Cultural 

do Estado de Santa Catarina, passa a vigorar conforme o Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei nº 17.565, de 6 de agosto de 2018)  

"ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

........................................................................................... 

Escola Bíblica Dominical. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Fundada em 20 de Julho de 1780, na cidade de Gloucester, na Inglaterra, a Escola Dominical começou em 

um local onde a desigualdade social e o analfabetismo era comum entre a população. E tudo isso começou graças a uma 

ideia do jornalista Robert Raikes que se incomodava ao ver crianças sem ter o que fazer no dia de domingo, com isso, eles 

ficavam nas ruas, sem nenhuma ocupação. Isso porque as crianças pobres trabalhavam 12 horas por dia de segunda a 

sábado nas fábricas da região, já que não havia escolas públicas. Porém, no domingo, eles não tinham o que fazer e isso 

deixou Raikes preocupado com o futuro desses meninos e meninas. 

O jornalista Raikes teve a brilhante ideia de criar uma escola que funcionasse aos domingos e ensinasse 

princípios cristãos, boas maneiras, moral e civismo. Daí surgiu a Escola Dominical, fundada no final do século XVIII que 

recebeu o apoio de algumas senhoras que de casa em casa explicavam sobre as aulas e convenciam aos pais mandarem 

os filhos para as aulas aos domingos. A procura cresceu tanto que em três anos já havia sete escolas, com média de 30 

alunos cada. E o objetivo de Raikes foi alcançado, pois, além de tirar essas crianças das ruas, em 12 anos, não existia 

nenhum criminoso para ser julgado naquela cidade. 

 A Escola Dominical no Brasil 

 Iniciou-se no Brasil em 19 de agosto de 1855, na cidade de Petrópolis, na casa do médico e missionário 

escocês de denominação Congregacional, Robert Kalley e sua esposa Sarah Poulton Kalley. No local atualmente funciona 

uma escola particular, na Rua Benjamin Constant, 280, Centro Histórico da cidade. 

Em Santa Catarina é o maior ensino gratuito realizado aos domingos com alunos matriculados de todas as idades. 

Mais de 243 anos de existência, não perdeu sua originalidade, continua ensinando a Fé Cristã e valores para 

uma vida moral e digna para uma sociedade plural, incentivando homens e mulheres a viver uma vida Cristã equilibrada, a 

EBD como é mundialmente conhecida, também incentiva todos os alunos não ficar apenas nos ensinamentos de domingos, 

mas, ser estudiosos em todas as áreas de ensino. 

(Assinado eletronicamente pela Deputada Ana Caroline Campagnolo) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 2/2026 

Declara de Utilidade Pública a Associação de Pais e Amigos dos Autistas – AMA Wagner 

Pessoa, de Correia Pinto e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 

"Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Pais e Amigos dos Autistas – AMA Wagner 

Pessoa, com sede no Município de Correia Pinto. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI Nº 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

 ....................................................................................... ......................... 

 CORREIA PINTO LEIS 

...... ....................................................................................... ......................... 

 Associação de Pais e Amigos dos Autistas – AMA Wagner Pessoa  

 ....................................................................................... ......................... 

‘’ (NR) 

Sala das Sessões,  

Lucas Neves 

Deputado Estadual 
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade declarar de Utilidade Pública Estadual a Associação de 

Pais e Amigos dos Autistas – AMA Wagner Pessoa, do município de Correia Pinto, em reconhecimento aos relevantes 

serviços prestados à comunidade. 

Conforme dispõe seu Estatuto Social, a AMA Wagner Pessoa dedica-se à defesa, proteção e atendimento das 

pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), promovendo sua inclusão na vida comunitária e no convívio familiar. A 

entidade desenvolve, ainda, programas de orientação e conscientização voltados ao diagnóstico precoce, bem como atua de 

forma integrada com organizações das áreas da saúde, educação e assistência social, com o objetivo de ampliar e qualificar 

o atendimento especializado, entre outras finalidades. 

Diante da significativa contribuição da Associação de Pais e Amigos dos Autistas – AMA Wagner Pessoa em 

benefício da comunidade autista e de seus familiares, torna-se justo e necessário o reconhecimento da entidade como de 

Utilidade Pública Estadual. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 3/2026 

Inclui o arroz no cardápio da merenda escolar da rede pública estadual de  

Santa Catarina. 

1º Fica incluído o arroz no cardápio da merenda escolar da rede pública estadual de ensino do Estado de 

Santa Catarina, observadas as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

Parágrafo Único. O arroz destinado à merenda escolar da rede pública estadual deverá ser adquirido pelo 

Governo do Estado, obrigatoriamente, de produtores rurais e empreendimentos catarinenses. 

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, nos termos do disposto no art. 71, inciso III, da 

Constituição do Estado de Santa Catarina. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

José Milton Scheffer 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem por finalidade incluir o arroz no cardápio da merenda escolar da rede pública 

estadual de ensino de Santa Catarina, como medida de estímulo à produção orizícola catarinense, setor que atravessa um 

período de significativa dificuldade econômica. 

Santa Catarina figura entre os principais produtores de arroz do País, com forte concentração da atividade, 

especialmente em regiões onde a cultura do arroz irrigado representa relevante fonte de renda, emprego e desenvolvimento 

regional. Todavia, os produtores catarinenses vêm enfrentando uma conjuntura adversa, marcada pela elevação dos custos de 

produção, redução da rentabilidade e instabilidade de preços, fatores que comprometem a sustentabilidade da atividade agrícola. 

Nesse contexto, o projeto ora proposto configura um apoio do Poder Público estadual aos produtores rurais 

catarinenses, ao fomentar a aquisição do arroz produzido no Estado para o atendimento da alimentação escolar. Trata-se de 

iniciativa que alia política pública de segurança alimentar com o fortalecimento da economia local, promovendo a geração de 

renda no campo e contribuindo para a permanência das famílias na atividade agrícola. 

A proposta observa integralmente as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 

instituído pela Lei federal nº 11.947, de 2009, respeitando os princípios da alimentação adequada, saudável e sustentável, 

bem como as normas aplicáveis às compras públicas, especialmente no que se refere à priorização da produção local. 
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Além disso, a inclusão do arroz na merenda escolar assegura um alimento de elevado valor nutricional, 

amplamente aceito pelos estudantes, de fácil preparo e compatível com os hábitos alimentares da população catarinense, 

fortalecendo a qualidade das refeições ofertadas na rede pública estadual de ensino. Do mesmo modo, visa criar e manter o 

hábito de consumo de arroz, alimento nutritivo, saudável e isento de glúten no cardápio visto que cada vez mais as crianças 

e jovens optam por alimentos industrializados. 

No que tange os aspectos orçamentário-financeiro, a proposição não implica criação ou ampliação de despesa 

pública, uma vez que a aquisição de gêneros alimentícios para a merenda escolar já integra as dotações orçamentárias regulares 

do Estado, executadas no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). O projeto apenas orienta a destinação 

de parte dessas compras para o arroz produzido em Santa Catarina, respeitada a legislação federal aplicável às compras públicas. 

Diante do exposto, a proposição revela-se oportuna e socialmente relevante, ao conjugar apoio ao setor 

produtivo catarinense, promoção da segurança alimentar e respeito à legislação vigente, razão pela qual se espera o apoio 

dos Nobres Pares para a sua aprovação. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado José Milton Scheffer) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 4/2026 

Declara integrante do patrimônio Cultura Imaterial do Estado de Santa Catarina a Escola 

Bíblica Dominical, e altera o Anexo I da Lei nº 17.565, de 2018, que “Consolida as Leis 

que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1º Fica declarado integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina a Escola 

Bíblica Dominical. 

Art. 2º O Anexo I da Lei nº 17.565, de 6 de agosto de 2018, passa a vigorar com a alteração constante 

no Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Junior Cardoso 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

ANEXO I 

(Altera o Anexo I da Lei nº 17.565, de 6 de agosto de 2018) 

"ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

...... ........................................................................... ...... 

Patrimônio Cultural Lei 

...... ........................................................................... ...... 

 Escola Bíblica Dominical  

...... ........................................................................... ...... 

" (NR) 

Sala das Sessões,  

Junior Cardoso 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade declarar a Escola Bíblica Dominical (EBD) como Patrimônio 

Cultural Imaterial do Brasil, em reconhecimento à sua inegável relevância histórica, educacional, social, moral e cultural para 

a formação da sociedade brasileira ao longo de mais de dois séculos. 

A Escola Bíblica Dominical teve sua origem em 20 de julho de 1780, na cidade de Gloucester, Inglaterra, 

em um contexto marcado por profunda desigualdade social, exploração do trabalho infantil e elevados índices de 
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analfabetismo. Idealizada pelo jornalista Robert Raikes, a iniciativa nasceu da inquietação diante da realidade de 

crianças pobres que, privadas de acesso à educação formal, trabalhavam exaustivamente de segunda a sábado e 

permaneciam ociosas e vulneráveis aos domingos. 

Com notável sensibilidade social e visão humanitária, Raikes concebeu uma escola que funcionasse aos 

domingos, destinada a ensinar princípios cristãos, moral, civismo, boas maneiras e leitura, oferecendo não apenas instrução, 

mas também proteção social e perspectiva de futuro. A iniciativa rapidamente ganhou adesão popular, contando com o apoio 

de voluntárias que percorriam residências para conscientizar as famílias sobre a importância da educação dominical. Em 

poucos anos, os resultados foram expressivos: a redução da criminalidade local e a transformação do ambiente social 

evidenciaram o impacto positivo do projeto, tornando a Escola Dominical um modelo educacional replicado mundialmente. 

No Brasil, a Escola Bíblica Dominical foi implantada de forma estruturada em agosto de 1911, apenas dois 

meses após a fundação das Assembleias de Deus, tendo sua primeira aula realizada em Belém do Pará, na residência do 

irmão José Batista Carvalho. Desde então, a EBD consolidou-se como um dos principais instrumentos de educação cristã, 

formação ética, cidadã e espiritual, atendendo crianças, jovens, adultos e idosos, de maneira contínua, gratuita e voluntária. 

A difusão e o fortalecimento da Escola Bíblica Dominical no território nacional estiveram intimamente ligados à 

atuação da Casa Publicadora das Assembleias de Deus (CPAD), instituição que, desde as primeiras décadas do século XX, passou 

a produzir e distribuir materiais didáticos específicos, como revistas, periódicos e livros voltados ao ensino bíblico sistemático. 

Destaca- se, nesse processo, a criação da revista Lições Bíblicas, cuja regularidade, abrangência nacional e rigor doutrinário 

contribuíram decisivamente para a formação de gerações de cidadãos comprometidos com valores éticos, morais e sociais. 

A CPAD, enquanto editora confessional, desempenha papel central na preservação da tradição pedagógica 

da Escola Bíblica Dominical, mantendo um compromisso histórico com a educação, a leitura, a formação do pensamento 

crítico, a valorização da família, o respeito à dignidade humana e a promoção da paz social. Por meio de materiais impressos 

e digitais, a Escola Bíblica Dominical alcança hoje todas as faixas etárias, reafirmando-se como a maior escola do mundo em 

extensão territorial e continuidade histórica. 

A Escola Bíblica Dominical transcende o âmbito estritamente religioso. Trata -se de uma instituição 

cultural viva, sustentada pela oralidade, pela transmissão intergeracional de saberes, pela prática comunitária e pelo 

voluntariado, características típicas do patrimônio cultural imaterial, conforme reconhecido pela Constituição Federal 

e pela legislação de proteção à cultura brasileira.  

Reconhecer a Escola Bíblica Dominical como Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil significa valorizar uma prática 

educacional que, há mais de um século em território nacional, contribui de forma efetiva para a alfabetização, a formação moral, o 

fortalecimento dos vínculos comunitários, a promoção da cidadania e a construção de uma sociedade mais justa e solidária. 

Diante de sua relevância histórica, de seu impacto social comprovado e de sua permanência viva na cultura 

brasileira, impõe-se o reconhecimento formal da Escola Bíblica Dominical como bem cultural imaterial, assegurando-lhe a 

devida valorização, proteção e difusão para as presentes e futuras gerações. 

Por tais razões, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Junior Cardoso 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 7/2026 

Denomina Olvides Waldomiro Grosbelli o trecho da Rodovia Estadual SC - 156 entre os 

municípios de São Domingos e Mariópolis no Paraná, alterando o Anexo II da Lei nº 

16.720, de 2015, que “Consolida as Leis que dispõem sobre denominação de bens 

públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1º Fica denominado Olvides Waldomiro Grosbelli o trecho da Rodovia Estadual SC-156 entre São 

Domingos e Mariópolis/PR. 
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Art. 2º O Anexo II da Lei nº 16.720, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante 

no Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Altair Silva 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO II DA LEI Nº 16.720, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015) 

“ANEXO II 

BENS PÚBLICOS – INTRAMUNICÍPIOS 

......…..…. ………………………………………………………………... …..........……........ 

 SÃO DOMINGOS LEI ORIGINAL Nº 

 
Denomina Olvides Waldomiro Grosbelli o trecho da Rodovia Estadual SC-156 

entre São Domingos e Mariópolis/PR 
 

………….. …....………………………………………………………….. .............……......... 

“” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem por finalidade denominar a rodovia estadual SC- 156, no trecho compreendido entre 

os Municípios de São Domingos/SC e Mariópolis/PR, em homenagem a Olvides Waldomiro Grosbelli, cidadão cuja trajetória de 

vida se confunde com a história do transporte rodoviário, do desenvolvimento regional e da luta das comunidades locais por 

melhores condições de mobilidade e integração. 

Homem simples e trabalhador, Olvides Waldomiro Grosbelli dedicou 46 anos de sua vida ao exercício da profissão 

de caminhoneiro, desempenhando sua atividade com dignidade, coragem e elevado senso de responsabilidade. Ao longo de sua 

trajetória, contribuiu de forma direta para o escoamento da produção, o fortalecimento da economia regional e a integração entre 

os municípios, sendo parte essencial da engrenagem que sustenta o desenvolvimento do Estado de Santa Catarina e do País. 

A categoria dos caminhoneiros possui inegável relevância social e econômica, uma vez que assegura o 

abastecimento de alimentos, medicamentos, insumos industriais e bens essenciais, enfrentando diariamente longas jornadas, 

riscos e condições adversas nas estradas. Valorizar um profissional dessa área significa reconhecer o esforço coletivo de um 

segmento indispensável ao funcionamento da sociedade e ao crescimento econômico nacional. 

Nesse contexto, Olvides Waldomiro Grosbelli destacou-se não apenas pela experiência adquirida ao 

longo de décadas, mas também pelo papel de referência humana e profissional. Foi formador de motoristas, orientador 

de jovens que ingressavam na profissão e exemplo de companheirismo, humildade e compromisso com o trabalho 

honesto, sendo amplamente respeitado por familiares, colegas e pela comunidade regional.  

A homenagem adquire ainda especial significado simbólico em razão de Olvides ter nutrido, durante toda a sua 

vida, o desejo de ver a pavimentação da rodovia SC-156 concretizada. Trata-se de uma obra histórica, aguardada por décadas, 

que representa mais segurança, desenvolvimento e dignidade aos usuários e às comunidades do entorno. A realização desse 

anseio coletivo, posteriormente viabilizada junto ao Governo do Estado, reforça a pertinência de eternizar seu nome justamente 

na rodovia que simbolizou um de seus maiores sonhos. 

Dessa forma, ao denominar a SC-156 como Rodovia Olvides Waldomiro Grosbelli, esta Casa Legislativa 

presta justa homenagem a um cidadão exemplar, reconhecendo o valor do trabalho, a importância dos caminhoneiros 

e o legado de dedicação ao desenvolvimento regional. 

Diante do exposto, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação dos nobres Deputados, 

confiantes em sua aprovação. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Altair Silva) 

————  * * * ————  

http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2015/16720_2015_lei.html
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PROJETO DE LEI Nº 8/2026 

Concede o título de Cidadão Catarinense a Wanderley Redondo. 

Art. 1º Fica concedido o título de Cidadão Catarinense a Wanderley Redondo. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei n.º 16.721, de 08 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação 

constante no Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Maurício Eskudlark 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

ANEXO ÚNICO 

 (Altera o Anexo Único da Lei n.º 16.721, de 2015) 

"ANEXO ÚNICO 

TÍTULO DE CIDADÃO CATARINENSE LEI ORDINÁRIA 

............................................................. ........................................................... 

Wanderley Redondo ........................................................... 

............................................................. ........................................................... 

(NR)" 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo conceder o título de Cidadão Catarinense ao senhor 

Wanderley Redondo, Delegado de Polícia aposentado, com uma trajetória profissional relevante para a segurança 

pública do Estado de Santa Catarina. 

Nascido em São Paulo/SP, Delegado Wanderley Redondo fez faculdade de Direito na Universidade de Mogi 

das Cruzes e logo trabalhou como advogado em cidades da grande São Paulo. 

Em 1980 realizou concurso para Delegado de Polícia no estado de Santa Catarina, sendo então 

aprovado. Após realizar o curso na Academia de Polícia Civil, trabalhou em diversas comarcas, como, Lages, São 

Francisco do Sul, Chapecó, São José e Florianópolis. 

Assumiu funções de Diretor dos presídios de Joinville e Florianópolis, bem como Diretor do Instituto de 

Identificação de Santa Catarina. 

Também foi Corregedor da Polícia Civil, Diretor Adjunto da Diretoria Estadual de Investigações Criminais 

(DEIC), Diretor Adjunto da Polinter, Diretor do DETRAN de Santa Catarina, Assessor Policial do Presidente da Assembleia 

Legislativa e Presidente do Conselho Estadual de Combate à Pirataria. 

Delegado Wanderley Redondo foi um grande atuante na busca por pessoas desparecidas, sendo titular na 

Delegacia de Polícia de Pessoas Desaparecidas, no qual atuou desde sua criação, em 24 de setembro de 2013 

permanecendo até a sua aposentadoria. 

Sua trajetória na Polícia Civil foi de muito trabalho e dedicação na resolução de crimes e da busca por pessoas 

desaparecidas, deixando um grande legado em prol da segurança pública e da população catarinense. 

Diante do exposto, é justa e oportuna a concessão do título de Cidadão Catarinense a Wanderley Redondo, 

como reconhecimento da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina a um grande profissional, Delegado de Polícia, 

que tanto contribuiu para uma Santa Catarina mais justa e segura. 

Sala das Sessões, 

Maurício Eskudlark 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 10/2026 

Altera os arts. 30 e 34 da Lei nº 12.854, de 22 de dezembro de 2003, Código Estadual 

de Proteção aos Animais, para enrijecer as penalidades administrativas nos casos de 

maus-tratos com responsabilização dos responsáveis legais de menores ou incapazes, 

e dá outras providências, a ser conhecida como Lei “Orelha”. 
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Art. 1º Os arts. 30 e 34 da Lei nº 12.854, de 22 de dezembro de 2003, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 30 ..................................................................................................................................................................  

§4º. Quando a infração for cometida por menor de idade ou pessoa incapaz, a penalidade administrativa prevista 

no caput será aplicada aos pais, tutores ou responsáveis legais, nos termos do Código Civil e da legislação de proteção ao menor. 

§5º. A multa será aplicada em dobro quando a infração resultar em lesão grave ao animal e em triplo quando 

resultar no falecimento do animal, configurando agravante também a crueldade extrema comprovada. (NR).” 

“Art. 34  .................................................................................................................................................................  

§ 3º. Aplicam-se cumulativamente às sanções previstas neste artigo, sem prejuízo das penalidades do art. 27 e do 

art. 30, a apreensão do animal e a vedação da guarda, posse ou propriedade de animais pelo responsável legal do infrator (NR).” 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Mário Motta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

JUSTIFICATIVA 

A Lei nº 12.854, de 22 de dezembro de 2003, instituiu o Código Estadual de Proteção aos Animais em Santa 

Catarina, disciplinando condutas vedadas e as respectivas sanções administrativas aplicáveis às infrações contra animais. 

Contudo, diversas práticas de crueldade continuam a ocorrer, com repercussão social e indignação pública. 

Um exemplo recente e emblemático foi a violenta agressão contra o cão comunitário apelidado de “Orelha”, ocorrido no início 

de janeiro de 2026 em Florianópolis. 

Segundo amplamente noticiado na imprensa, o animal, que vivia há cerca de uma década na Praia Brava e 

era cuidado pela comunidade local, foi brutalmente agredido com pauladas por adolescentes, em atos de extrema crueldade. 

Devido à gravidade dos ferimentos constatados, os veterinários responsáveis foram obrigados a submeter o cão à eutanásia, 

em razão da impossibilidade de salvá-lo. 

O episódio não apenas causou comoção, protestos e indignação da comunidade local, como também 

expôs limitações na efetividade das penalidades administrativas hoje previstas no Código Estadual de Proteção aos 

Animais, em especial no que tange à responsabilização de menores e à amplitude das sanções contratuais aplicáveis 

àqueles que cometem atos de crueldade extrema. 

O presente projeto de lei propõe alterações pontuais, mas substanciais, em dispositivos dos arts. 27, 30 

e 34 da Lei nº 12.854/2003, a fim de: 

1. elevar o patamar das multas administrativas, com patamares mínimos e agravantes vinculados ao 

resultado da conduta (especialmente nos casos que resultem na morte do animal); 

2. expressamente prever a responsabilização dos responsáveis legais quando o agente da infração for 

menor de idade ou incapaz, em consonância com os princípios da responsabilidade civil e da proteção da infância e adolescência; 

3. permitir a cumulação de sanções mais amplas, incluindo a apreensão do animal e a vedação de guarda 

por parte dos responsáveis, reforçando assim o caráter preventivo e educativo da Lei. 

Estas alterações se ajustam à estrutura normativa já prevista no Código Estadual e visam reforçar sua 

capacidade de coibir, de forma proporcional, as práticas de maus-tratos, 

especialmente as mais cruéis, e de responsabilizar adequadamente não apenas o agente direto, mas também 

seus responsáveis legais quando for o caso. 

Diante disso, somos levados a concluir que a presente proposição representa aprofundamento necessário da 

proteção animal no Estado de Santa Catarina, em resposta à gravidade dos fatos e à expectativa legítima da sociedade por 

medidas que deixem claro que atos de crueldade contra animais, especialmente quando praticados por menores, não serão 

tolerados nem tratados com leniência. 

Sala das Sessões, 

Mário Motta 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  
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PROJETO DE LEI Nº 11/2026 

Veda a adoção, a comercialização e o acolhimento de animais por pessoas condenadas 

nos termos do § 1-A do art 32 da Lei. n. 9.605, de 1998, institui o Cadastro Estadual de 

Agressores dos Animais (CEAA), e adota outras disposições. 

Art. 1º Fica vedada a adoção, a comercialização e o acolhimento de animais, no âmbito das políticas públicas 

estaduais de proteção e bem-estar animal, por pessoas condenadas, com sentença penal transitada em julgado, nos termos 

do § 1-A do art. 32 da Lei nº 9.605, de 1998. 

Art. 2º A doação, a comercialização ou a transmissão do acolhimento de animais realizadas por órgãos 

públicos estaduais, bem como aquelas promovidas por terceiros com recursos públicos estaduais, deverão ser precedidas da 

apresentação, pelo interessado, de certidão quanto à inexistência de condenação com sentença penal transitada em julgado, 

nos termos do § 1º-A do art. 32 da Lei nº 9.605, de 1998. 

Art. 3º Para fins de operacionalização e fiscalização desta Lei, fica criado o Cadastro Estadual de 

Agressores dos Animais (CEAA). 

Parágrafo único. Para fins desta Lei, entendem-se como agressores de animais as pessoas condenadas, com 

sentença penal transitada em julgado, nos termos do art. 32 da Lei n. 9.605, de 1998. 

Art. 4º O Cadastro Estadual de Agressores dos Animais ficará sob a responsabilidade da estrutura administrativa 

estadual com atribuição relacionada ao bem-estar animal, compreendendo seu planejamento, execução, manutenção e divulgação. 

§ 1º O CEAA terá finalidade administrativa, destinada à prevenção da reincidência de maus-tratos contra 

animais no âmbito das políticas públicas estaduais e ao incentivo do envolvimento comunitário na fiscalização. 

§ 2º O cadastro conterá dados necessários à identificação do condenado e à execução das finalidades desta 

Lei, observados os princípios da finalidade, necessidade e proporcionalidade. 

Art. 5º Fica vedado, no âmbito da Administração Pública estadual, o acesso e a inscrição das pessoas 

cadastradas no CEAA, nos seguintes casos: 

I - concursos públicos; 

II - programas sociais e educacionais mantidos ou financiados pelo Estado; 

III - programas relacionados à concessão de benefícios, incentivos ou descontos de débitos tributários 

e não tributários; 

IV - outros programas e/ou benefícios definidos em regulamento. 

Art. 6º Na hipótese em que o indivíduo autor do crime a ser cadastrado no CEAA seja legalmente 

inimputável, os efeitos decorrentes do respectivo cadastro recairão sobre o seu responsável legal, enquanto durar a 

sua condição de inimputabilidade. 

Art. 7º O Cadastro Estadual de Agressores dos Animais (CEAA), deverá conter informações do agente que 

possibilitem a confirmação da sua identidade, sem a exposição de dados sensíveis. 

Art. 8º O nível de acesso para consulta ao Cadastro Estadual de Agressores dos Animais (CEAA), será 

regulado considerando o interesse na proteção do bem-estar animal, o envolvimento do agente público e comunitário nas 

ações relacionadas à fiscalização, denúncia e resgate, e a proteção dos direitos fundamentais da pessoa cadastrada. 

Art. 9º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, estabelecendo procedimentos administrativos 

necessários à sua execução, observada a legislação aplicável, em especial a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

Art. 10º Esta Lei passa a produzir efeitos no prazo de 90 (noventa) a contar da sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposição legislativa nasce da necessidade concreta e urgente de aperfeiçoar os instrumentos de 

proteção animal no Estado de Santa Catarina, diante de episódios recentes de extrema gravidade que evidenciam lacunas 

relevantes nas políticas públicas atualmente existentes. 
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Entre esses episódios, destaca-se o caso do cão comunitário conhecido como Orelha, ocorrido na Praia Brava, 

no Norte de Florianópolis, no mês de janeiro de 2026. Animal idoso, dócil e amplamente integrado à comunidade local, Orelha 

era cuidado coletivamente por moradores e comerciantes da região, recebendo acompanhamento veterinário regular, vacinação 

e alimentação, tornando-se símbolo de convivência harmoniosa entre seres humanos e animais em espaço urbano. 

Apesar desse contexto, o animal foi brutalmente agredido, vindo a agonizar por dias e, em razão da gravidade 

dos ferimentos, acabou sendo submetido à eutanásia. O caso gerou profunda comoção social, mobilizou moradores, entidades 

de proteção animal e repercutiu amplamente na imprensa, demonstrando que episódios de maus-tratos não são fatos isolados, 

mas manifestações de um problema estrutural que exige resposta institucional mais consistente do Poder Público. 

A legislação federal, especialmente a Lei nº 9.605, de 1998, avançou significativamente ao tipificar e agravar 

as penas para os crimes de maus-tratos contra animais. Todavia, a repressão penal, por si só, mostra-se insuficiente para 

prevenir a reincidência e proteger os animais. 

No âmbito estadual como medida suplementar a proposta apresenta-se como mecanismo administrativo 

preventivo, capaz de impedir que pessoas já condenadas por crimes dessa natureza voltem a ter acesso facilitado a animais 

por intermédio do próprio Estado ou de iniciativas por ele financiadas. 

Nesse sentido, a presente proposta busca preencher essa lacuna ao estabelecer critérios objetivos e 

preventivos no âmbito das políticas públicas estaduais de proteção e bem-estar animal. O objetivo é simples, legítimo e 

proporcional: evitar a reincidência de maus-tratos, proteger animais sob a tutela direta ou indireta do Estado e conferir maior 

segurança jurídica às ações públicas e às entidades que delas participam. 

Importa destacar que a proposição não se insere na esfera penal, civis ou comerciais em geral. Ao contrário, 

limita-se a disciplinar o correto direcionamento das importantes políticas estaduais sobre o tema, estabelecendo 

condicionantes para a realização de adoções, acolhimentos e atos de transferência de animais quando vinculados a políticas 

públicas, órgãos estaduais ou ações financiadas com recursos públicos. 

Como instrumento complementar às medidas administrativas preventivas ora propostas, o Projeto de Lei 

institui o Cadastro Estadual de Agressores dos Animais (CEAA), com a finalidade de subsidiar a atuação do Poder Público 

na formulação, execução e fiscalização das políticas públicas estaduais de proteção e bem-estar animal. 

O referido cadastro possui natureza estritamente administrativa, não se confundindo com sanção penal, registro 

criminal ou medida de caráter punitivo. Sua instituição tem como objetivo organizar e qualificar as informações necessárias à 

prevenção da reincidência de maus-tratos, permitindo que órgãos públicos estaduais e entidades que atuem em parceria ou com 

recursos públicos possam adotar decisões mais responsáveis e alinhadas ao interesse público na proteção dos animais. 

A proposta do CEAA inspira-se em experiências internacionais bem-sucedidas, que demonstram que a gestão 

adequada de informações administrativas, quando limitada a finalidades legítimas e observados os direitos fundamentais, 

constitui ferramenta eficaz para reduzir a repetição de condutas violentas contra animais e fortalecer a confiança da sociedade 

nas políticas públicas de proteção animal. 

Ressalta-se que o cadastro não prevê divulgação indiscriminada de dados, tampouco exposição pública de 

informações sensíveis. Ao contrário, seu funcionamento está condicionado à observância dos princípios da finalidade, 

necessidade e proporcionalidade, bem como às normas da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, assegurando que o 

acesso às informações seja restrito, regulado e compatível com o interesse público envolvido. 

Dessa forma, o CEAA consolida-se como instrumento de apoio à gestão pública, promovendo maior integração 

entre fiscalização, ações de prevenção, denúncias e resgates, sem violar garantias individuais ou extrapolar as competências 

constitucionais do Estado. Trata-se, portanto, de mecanismo moderno, responsável e alinhado às melhores práticas 

administrativas, reforçando o caráter preventivo e protetivo da presente proposição legislativa. 

E feitos Administrativos: A presente proposição avança, ainda, ao estabelecer efeitos administrativos vinculados 

ao Cadastro Estadual de Agressores dos Animais (CEAA), especialmente no que se refere ao acesso a concursos públicos, 

programas sociais, educacionais e benefícios concedidos ou financiados pelo Estado. Tais medidas não possuem natureza penal 

ou sancionatória autônoma, mas configuram critérios legítimos de política pública, voltados à proteção do interesse coletivo, à 

adequada destinação de recursos públicos e à prevenção da reincidência de condutas violentas. 

Ao condicionar o acesso a determinados programas e benefícios estatais à inexistência de condenação por 

maus-tratos a animais, o Estado atua dentro de sua competência administrativa, estabelecendo parâmetros objetivos para a 
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execução de políticas públicas sensíveis, em especial aquelas relacionadas à proteção animal, à educação e à função social 

dos incentivos públicos. Trata-se de medida proporcional, razoável e alinhada ao princípio da moralidade administrativa, sem 

qualquer interferência indevida nas esferas do direito penal, civil ou comercial. 

I:nimputáveis: A proposição também enfrenta, de forma responsável, a hipótese de crimes praticados por 

pessoas legalmente inimputáveis, prevendo que os efeitos administrativos decorrentes da inscrição no CEAA recaiam 

sobre o respectivo responsável legal, enquanto perdurar a condição de inimputabilidade. Essa previsão não importa em 

responsabilização penal indireta, mas reflete o reconhecimento jurídico do dever de guarda, vigilância e orientação imposto 

aos pais ou responsáveis, especialmente quando a omissão contribui para a ocorrência de danos relevantes. 

Nesse sentido, especialistas como Ademilson Carvalho e manifestações institucionais da Defensoria 

Pública de Pernambuco destacam que a omissão relevante dos responsáveis pode caracterizar responsabilidade penal, 

nos termos do Código Penal, sobretudo quando demonstrado que o resultado lesivo poderia ter sido evitado mediante o 

cumprimento do dever legal de vigilância. 

Tal compreensão reforça que episódios de violência contra animais, especialmente quando praticados por 

adolescentes ou pessoas inimputáveis, não devem ser analisados de forma isolada, mas inseridos em um contexto mais 

amplo de responsabilidade familiar, social e institucional. Nesse cenário, a atuação preventiva do Estado, aliada ao 

fortalecimento de mecanismos administrativos de controle, informação e condicionamento de políticas públicas, mostra-se 

fundamental para reduzir a reincidência, proteger a dignidade animal e preservar a paz social. 

Do ponto de vista constitucional, a iniciativa observa rigorosamente a repartição de competências estabelecida 

pela Constituição Federal. Não há invasão da competência privativa da União para legislar sobre direito penal, civil ou comercial, 

tampouco afronta a direitos individuais assegurados pelo ordenamento jurídico. A condenação criminal prevista na legislação 

federal é utilizada apenas como pressuposto fático, e não como fundamento para a criação de nova penalidade. 

A atuação do Estado, neste caso, insere-se no legítimo exercício de sua competência para formular e 

executar políticas públicas, bem como para proteger o meio ambiente e a fauna, nos termos do art. 225 da Constituição 

Federal. Trata-se de medida administrativa, preventiva e proporcional, compatível com os princípios da razoabilidade, 

da eficiência e da proteção do interesse público. 

Além disso, a proposta respeita a legislação de proteção de dados pessoais, ao permitir que o Poder Executivo 

regulamente os procedimentos necessários à sua execução, assegurando o tratamento adequado das informações 

eventualmente exigidas, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

Assim, este Projeto de Lei representa uma resposta institucional equilibrada, juridicamente segura e 

socialmente necessária a fatos que não podem ser naturalizados. É uma medida que reafirma o compromisso do Estado de 

Santa Catarina com a proteção dos animais, com a prevenção da violência e com o aperfeiçoamento responsável de suas 

políticas públicas, para que casos como o do cão Orelha não se repitam. 

Diante do exposto, entende-se que a proposição reúne fundamentos jurídicos, sociais e administrativos 

suficientes para merecer a apreciação e aprovação pelos nobres Parlamentares desta Casa Legislativa. 

Sala das Sessões, 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 12/2026 

Fica assegurado ao condômino o direito de instalar, às suas expensas, estação de 

recarga individual para veículo elétrico em vaga de garagem de uso privativo, em 

edificações residenciais ou comerciais localizadas no Estado de Santa Catarina, 

observadas as normas técnicas e de segurança vigentes. 

Art. 1º Fica assegurado ao condômino o direito de instalar, às suas expensas, estação de recarga individual 

para veículo elétrico em vaga de garagem de uso privativo, em edificações residenciais ou comerciais localizadas no Estado 

de Santa Catarina, observadas as normas técnicas e de segurança vigentes. 
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§ 1º A instalação de que trata o caput deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos: 

I – compatibilidade com a carga elétrica da unidade autônoma; 

II – conformidade com as normas da distribuidora local de energia elétrica e da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas – ABNT; 

III – execução por profissional legalmente habilitado, com emissão de Anotação ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (ART ou RRT); 

IV – comunicação formal e prévia à administração do condomínio, nos termos da respectiva convenção. 

§2º A convenção condominial poderá disciplinar os procedimentos de comunicação, os padrões técnicos e a 

responsabilização por danos ou consumo de energia, vedada a proibição injustificada da instalação, salvo por razões técnicas 

ou de segurança devidamente fundamentadas e documentadas. 

§ 3º Na hipótese de recusa injustificada ou discriminatória, o condômino poderá buscar a solução 

administrativa ou judicial cabível, na forma da legislação vigente. 

Art. 2º O Estado de Santa Catarina poderá instituir programas de incentivo à implantação de infraestrutura de 

recarga de veículos elétricos em edificações residenciais e comerciais, por meio de: 

I – incentivos fiscais, nos termos da legislação tributária vigente;  

II – linhas de crédito por meio de instituições financeiras públicas; 

III – parcerias com concessionárias de energia elétrica, instituições de pesquisa e iniciativa privada. 

Art. 3º A aplicação desta Lei não implicará criação de despesas obrigatórias, devendo ocorrer conforme a 

disponibilidade orçamentária e financeira do Estado. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Mário Motta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposição tem por finalidade assegurar segurança jurídica ao condômino que deseje instalar 

estação de recarga individual para veículos elétricos em sua vaga de garagem privativa, ao mesmo tempo em que promove 

a mobilidade sustentável, a transição energética e a proteção ambiental no Estado de Santa Catarina. 

A Constituição Federal estabelece, em seu art. 225, o dever do Poder Público de proteger o meio 

ambiente e fomentar políticas voltadas ao desenvolvimento sustentável. Ademais, os arts. 23, VI e VII, e 24, VI, 

atribuem competência comum e concorrente aos Estados para legislar sobre proteção ambiental, desenvolvimento 

urbano e consumo de energia, respeitado o pacto federativo. 

O avanço da eletromobilidade representa um movimento irreversível no cenário global, sendo a eletrificação do 

transporte um dos pilares para a redução de emissões de gases de efeito estufa. Santa Catarina, reconhecida por sua matriz 

energética limpa e por sua vocação para inovação e sustentabilidade, deve preparar seu ambiente urbano para essa realidade. 

A proposta não invade a competência da União para legislar sobre Direito Civil, tampouco interfere na autonomia 

condominial, limitando-se a estabelecer diretrizes gerais e parâmetros de razoabilidade, conforme entendimento consolidado do 

Supremo Tribunal Federal quanto à atuação normativa estadual em matérias de interesse ambiental e urbanístico. 

Assim, o presente Projeto de Lei harmoniza o direito de propriedade, a autonomia privada, a proteção 

ambiental e a modernização da infraestrutura urbana, constituindo medida juridicamente adequada, 

constitucionalmente legítima e socialmente necessária. 

Sala das Sessões, 

Mário Motta 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  
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PROJETO DE LEI Nº 13/2026 

Institui o Programa Estadual "Educar para Proteger – Lei Cão Orelha", focado na 

educação em direitos dos animais e na prevenção à crueldade na rede de ensino do 

Estado de Santa Catarina, e estabelece outras providências. 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Programa Estadual "Educar para Proteger 

– Lei Cão Orelha", destinado à alunos das redes pública e privada, com a finalidade de promover a consciência sobre o 

respeito à vida animal e a prevenção de práticas de maus-tratos. 

Art. 2º O Programa tem como objetivos: 

I – promover a consciência sobre a senciência animal e o respeito às formas de vida;  

II – prevenir práticas de maus-tratos, abandono e crueldade por meio da educação humanitária; 

III – difundir conhecimentos sobre a legislação vigente e as consequências jurídicas da crueldade; 

IV – incentivar a guarda responsável; 

V – fomentar a empatia e a cultura de paz como ferramentas de prevenção à violência interpessoal. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: 

I – Senciência: capacidade biológica dos animais de sentir dor, medo e emoções de forma consciente; 

II – Teoria do Elo: correlação científica entre a prática de maus-tratos contra animais e a predisposição 

à violência social e interpessoal. 

Art. 3º O Programa será desenvolvido de forma transversal e interdisciplinar, integrando-se às disciplinas já 

existentes, especialmente Ciências, Biologia, Filosofia, Sociologia e Ética. 

Art. 4º São diretrizes para a implementação e execução do Programa: 

I – integração entre educação ambiental e proteção animal; 

II – capacitação de professores e profissionais da educação para abordagem dos temas previstos; 

III – produção e disponibilização de materiais educativos, físicos ou digitais, adequados a cada faixa etária; 

IV – promoção de ações educativas, palestras, oficinas, e campanhas; 

V - incentivo a projetos escolares, concursos de redação e atividades pedagógicas que estimulem o 

protagonismo juvenil na causa animal. 

Art. 5º Para a execução das ações, o Poder Público poderá firmar parcerias e convênios com: 

I – organizações não governamentais (ONGs) de proteção animal e conselhos de classe; 

II – médicos veterinários, biólogos e especialistas em comportamento animal;  

III – universidades e instituições de segurança pública. 

Art. 6º A execução desta Lei ocorrerá por conta de dotações orçamentárias próprias, podendo ser 

suplementada por parcerias ou apoio institucional, observada a legislação vigente. 

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, conforme o previsto no art. 71, III, da Constituição 

Estadual, no que couber. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Rodrigo Minotto 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir o Programa Estadual "Educar para Proteger – Lei Cão 

Orelha", destinado a integrar o ensino de direitos dos animais e prevenção à crueldade na rede de ensino catarinense. Este 

projeto é inspirado na memória do Cão Orelha, cujo caso chocou o estado de Santa Catarina pela brutalidade gratuita. 

Ao instituir este programa, o Estado deixa de apenas punir o crime e passa a atuar na formação do caráter 

dos jovens, reconhecendo que a educação é a única via definitiva para erradicar a crueldade animal e promover uma 

sociedade mais segura e compassiva para todos. Frequentemente, atos de violência contra seres vivos na juventude ocorrem 

pela ausência de orientação, o que pode refletir em comportamentos agressivos futuros na vida em sociedade. 
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A proposta busca, portanto, transformar essa realidade por meio da introdução de conteúdos que promovam a 

empatia, a tutoria responsável e a cultura de paz. Ao incentivar o reconhecimento da senciência animal e o apoio a projetos 

educacionais, o programa fortalece a formação ética dos estudantes catarinenses e previne casos de maus-tratos e abandono. 

Assim, pretende-se incentivar o respeito a todas as formas de vida como um pilar de cidadania. Este Projeto 

de Lei busca assegurar que o Poder Público atue na prevenção, oferecendo ferramentas para que as futuras gerações 

construam uma relação mais justa com os animais. 

Pelo exposto, solicito o apoio dos demais Parlamentares para a aprovação do presente Projeto de Lei. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Rodrigo Minotto) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 14/2026 

Declara de utilidade pública Associação de Parapsicologia Sergio Rodrigues Fonseca, 

de Joinville e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Parapsicologia Sergio Rodrigo 

Fonseca, com sede no Município de Joinville. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Maurício Peixer 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

[NOME DO MUNICÍPIO EM QUE A ENTIDADE TEM SUA SEDE] LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Parapsicologia Sergio Rodrigues Fonseca, de Joinville  

...... ........................................................................... ..................... 

 (NR) 

Sala das Sessões,  

Maurício Peixer 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação 

de Parapsicologia Sergio Rodrigues Fonseca, de Joinville, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de 

relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo 

declarar de utilidade pública estadual a Associação de Parapsicologia Sérgio Rodrigues Fonseca, de Joinville, tendo em vista 

que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

 De acordo com seu Estatuto Social, a Associação de Parapsicologia Sérgio Rodrigues Fonseca é uma 

entidade de caráter cultural e social que tem por finalidade a melhoria das condições de vida da comunidade carente, 

buscando adotar medidas que favoreçam o desenvolvimento e o bem-estar de toda a coletividade. 
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A entidade desenvolve importantes ações voltadas à educação, ao alcance social, esportivo, ambiental e 

beneficente que servem ao interesse da comunidade. Suas atividades abrangem o atendimento, orientação clínica, educação 

e apoio direcionados para crianças, adolescentes, homens, mulheres e idosos, contribuindo significativamente para o 

desenvolvimento socioeconômico do Município de Joinville. 

A Associação atua de forma abrangente na geração de oportunidades e melhorias na qualidade de vida do 

cidadão, sempre em conformidade com os dispositivos legais municipais, estaduais e federais, demonstrando seu 

compromisso com a legalidade e a transparência em suas ações. 

Dessa forma, a Associação de Parapsicologia Sérgio Rodrigues Fonseca cumpre um importante papel 

social na comunidade joinvilense. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 

Maurício Peixer 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 16/2026 

Declara de utilidade pública a Associação de Moradores e Amigos do Bairro Glória, de 

Joinville e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Moradores e Amigos do Bairro Glória, de Joinville. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Maurício Peixer 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI Nº 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

                                                     JOINVILLE                      LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

          Associação de Moradores e Amigos do Bairro Glória, de Joinville  

..................................................................................................... ...................................... 

”(NR) 

Sala das Sessões, 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação 

de Moradores e Amigos do Bairro Glória, em Joinville, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de 

relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação de Moradores e Amigos do Bairro Glória 

tem por finalidade defender os direitos e interesses dos moradores do bairro, promovendo o desenvolvimento social, cultural 

e educacional da comunidade. Entre suas principais atividades destacam-se: a assistência no contraturno escolar; a 

promoção de eventos esportivos e culturais que fortalecem os laços comunitários; o desenvolvimento de oficinas, palestras e 

cursos voltados à educação e sustentabilidade; a manutenção de biblioteca e centro de dados para difusão de informações; 
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o estabelecimento de convênios com organismos públicos e privados visando benefícios à população local; e a representação 

judicial e extrajudicial dos associados em questões de interesse coletivo. 

A entidade pauta suas ações pelos ideais de solidariedade, desenvolvimento sustentável, igualdade 

democrática e valorização cultural, contribuindo significativamente para a melhoria da qualidade de vida dos moradores do 

Bairro Glória e fortalecimento do tecido social da região. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Maurício Fernando Peixer) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 17/2026 

Declara de utilidade pública estadual a Academia de Medicina do Estado de Santa 

Catarina - ACAMESC e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 

“Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina” 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Academia de Medicina do Estado de Santa Catarina 

- ACAMESC, com sede no município de Florianópolis/SC. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI Nº 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

FLORIANÓPOLIS LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

ACADEMIA DE MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA ...................................... 

..................................................................................................... ...................................... 

(NR)” 

Sala das Comissões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Academia de 

Medicina do Estado de Santa Catarina - ACAMESC, com sede no Município de Florianópolis/SC, tendo em vista que a referida 

entidade presta serviços de relevante interesse social e educacional à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu estatuto social, a Academia destina-se a contribuir para o 

desenvolvimento e o progresso da medicina, da cultura e das ciências em geral e a cultuar a história da medicina, 

especialmente em Santa Catarina, visando principalmente: 

1. realizar sessões para discussão de assuntos relativos à medicina, à cultura e às ciências afins; 

2. promover conferências, congressos e outros conclaves médicos; 

3. opinar sobre questões direta ou indiretamente relacionadas com o exercício da medicina; 

4. colaborar com os Poderes públicos no estudo de questões de caráter médico-social; 

5. manter intercâmbio científico, cultural e social com entidades congêneres. 
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A Academia também edita publicações científicas e mantém um Memorial da Medicina, com um acervo sobre 

a vida e a obra de seus membros. Sendo assim, apelo aos Senhores Deputados que aprovem o presente projeto de lei, 

contribuindo para o fortalecimento da medicina e da ciência no Estado de Santa Catarina. 

Sala das Comissões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 21/2026 

Institui o Programa Estadual de Monitoramento e Valorização das Águas Subterrâneas 

no Estado de Santa Catarina e dá outras providências. 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Programa Estadual de Monitoramento e 

Valorização das Águas Subterrâneas, com o objetivo de identificar, monitorar, proteger, promover o uso sustentável e valorizar 

os recursos hídricos subterrâneos, em especial aquíferos e poços artesianos e semiartesianos. 

Art. 2º São diretrizes do Programa: 

I – promover o cadastro e a regularização de poços artesianos e semiartesianos; 

II – mapear as zonas de recarga e de maior risco de contaminação dos aquíferos; 

III – monitorar a qualidade e a disponibilidade dos recursos hídricos subterrâneos; 

IV – fomentar o uso racional e a conservação da água subterrânea, inclusive por meio de campanhas 

educativas e apoio técnico aos usuários; 

V – estimular a adoção de tecnologias de recarga artificial e reuso de água; 

VI – integrar as ações do Programa aos sistemas estaduais de gestão ambiental e de recursos hídricos; 

VII – apoiar os municípios na formulação de políticas locais de uso e conservação da água subterrânea. 

Art. 3º A execução do Programa será coordenada pelo órgão ambiental estadual competente, em articulação 

com os seguintes órgãos e entidades: 

I – Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA); 

II – Companhia Catarinense de Águas e Saneamento (CASAN); 

III – Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural; 

IV – Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável; 

V – Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (EPAGRI); 

VI – outros órgãos públicos ou entidades da sociedade civil, a critério do Poder Executivo. 

Art. 4º O Programa poderá contar com apoio técnico e financeiro de organismos estaduais, nacionais e 

internacionais, públicos e privados. 

Art. 5º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Sala da Sessões, 

Paulinha 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei visa instituir o Programa Estadual de Monitoramento e Valorização das Águas 

Subterrâneas, um instrumento de gestão essencial para a preservação dos recursos hídricos subterrâneos de Santa Catarina, 

cuja relevância é crescente tanto para o abastecimento humano quanto para o desenvolvimento agropecuário e industrial. 

Estudos da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) apontam que mais de 70% dos municípios 

catarinenses utilizam fontes subterrâneas, total ou parcialmente, para o abastecimento público, sendo essa realidade ainda 

mais pronunciada em regiões como o Oeste, o Extremo Oeste e áreas rurais isoladas. Além disso, o Estado abriga importantes 

aquíferos, como o Guarani, Serra Geral e Tubarão, que carecem de monitoramento sistemático. 

Contudo, a sobreexploração de poços, a contaminação por agrotóxicos e efluentes, bem como a 

ausência de um banco de dados integrado sobre poços e fontes de abastecimento subterrâneo, representam riscos 

reais para a segurança hídrica e a saúde pública. 
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O projeto, portanto, não cria estruturas administrativas ou cargos públicos, mas orienta e integra ações que já 

estão previstas em normas ambientais e de gestão hídrica do Estado, como a Lei Estadual nº 10.949/1998, e está em 

consonância com a competência legislativa concorrente prevista nos arts. 24, VI e 26, I da Constituição Federal, e no art. 171 

da Constituição do Estado de Santa Catarina. 

Diante da relevância estratégica da água subterrânea para o presente e o futuro do Estado, submeto à 

apreciação dos nobres parlamentares esta proposta, na expectativa de sua aprovação. 

(Assinado eletronicamente pela Deputada Ana Paula da Silva) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 22/2026 

Altera a lei nº 18.057, de 4 de janeiro de 2021 que dispõe sobre a conscientização dos 

direitos dos animais domésticos e silvestres nas escolas públicas e privadas de ensino 

fundamental e médio, para incluir o tema de prevenção aos maus-tratos, da crueldade e 

do abandono e adota outras providências. 

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 18.057, de 4 de janeiro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º As escolas públicas e privadas de ensino fundamental e médio, no Estado de Santa Catarina, devem incluir 

em seu projeto pedagógico, como tema transversal, a conscientização sobre os direitos dos animais domésticos e silvestres, com 

ênfase na prevenção de maus-tratos, da crueldade e do abandono, bem como na promoção do bem-estar animal.” 

Art. 2º Acrescenta os incisos VI, VII e VIII ao art. 2º da Lei nº 18.057, de 2021, que passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

“Art. 2º A conscientização de que trata esta Lei deve ser divulgada por meio de palestras, estudos e 

debates que abordem os seguintes temas: 

 ..............................................................................................................................................................................  

VI – educação humanitária, com estímulo à empatia, à responsabilidade social e ao respeito à vida 

animal, como instrumento de formação ética e cidadã.” 

VII – conscientização sobre a relação entre maus-tratos a animais e outras formas de violência, como 

mecanismo preventivo de promoção da cultura de paz.” 

VIII – divulgação dos canais oficiais de denúncia de maus-tratos a animais, respeitada a 

adequação pedagógica à faixa etária.” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Mário Motta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo aperfeiçoar a Lei nº 18.057, de 4 de janeiro de 2021, 

ampliando o alcance de sua finalidade educativa ao incluir, de forma expressa, a prevenção aos maus -tratos, à 

crueldade e ao abandono de animais como temas transversais nos projetos pedagógicos das escolas públicas e 

privadas de ensino fundamental e médio no Estado de Santa Catarina.  

Casos recentes de violência extrema contra animais, que causaram comoção social em todo o país evidenciam 

a necessidade urgente de políticas públicas voltadas não apenas à repressão, mas sobretudo à prevenção desse tipo de 

conduta. Tais episódios revelam que a crueldade contra animais não pode ser tratada como fato isolado, mas como um 

problema social que demanda ações educativas estruturantes. 

O estímulo à empatia e ao respeito à vida, desde a infância e a adolescência, contribui de forma positiva para 

a formação de cidadãos mais conscientes, responsáveis e comprometidos com a convivência social. 

Desde 1993, a Dinamarca adotou em seu sistema educacional aulas voltadas ao desenvolvimento da empatia. 

As crianças aprendem, desde cedo, a se colocar no lugar do outro — sejam pessoas ou animais — fortalecendo valores 

éticos, humanitários e de convivência pacífica. 
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A educação humanitária, ao estimular a empatia, a responsabilidade social e o respeito à vida animal, contribui 

diretamente para a formação integral dos estudantes, promovendo uma cultura de paz e prevenindo não apenas a violência contra 

animais, mas também outras formas de violência presentes na sociedade. Ensinar adolescentes a reconhecer o sofrimento do outro, 

a respeitar limites e a compreender as consequências de seus atos é investir em um futuro mais justo, solidário e seguro para todos. 

Diante do exposto, a proposta de alteração da Lei nº 18.057/2021 representa um avanço significativo na política 

educacional e de proteção animal do Estado de Santa Catarina, reafirmando o papel da escola como espaço fundamental de 

formação ética, cidadã e humanitária, razão pela qual se espera o apoio dos nobres Parlamentares para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

Mário Motta 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 24/2026 

Dispõe sobre o atendimento prioritário às pessoas com diabetes mellitus na 

realização de exames que exijam jejum, nos serviços públicos e privados de saúde 

no Estado de Santa Catarina. 

Art. 1º É assegurado às pessoas com diabetes mellitus o atendimento prioritário na realização de exames que 

exijam jejum, nas unidades de saúde públicas e privadas, incluindo hospitais, clínicas, laboratórios e estabelecimentos 

congêneres, localizados no Estado de Santa Catarina. 

§ 1º O atendimento prioritário de que trata o caput observará a ordem de prioridade já assegurada a 

idosos, gestantes e pessoas com deficiência, bem como a classificação de risco adotada pelos serviços de saúde, 

especialmente nos casos de urgência e emergência. 

§ 2º Para fazer jus ao atendimento prioritário, a pessoa com diabetes mellitus deverá comprovar sua condição 

mediante a apresentação de laudo médico, exame ou documento médico equivalente. 

Art. 2º Os estabelecimentos referidos no art. 1º deverão afixar, em locais de fácil visualização, placas informativas 

acerca do direito ao atendimento prioritário instituído por esta Lei e organizar o serviço de forma a garantir sua efetiva aplicação. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Sala das Sessões, 

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo assegurar às pessoas com diabetes mellitus atendimento 

prioritário na realização de exames que exijam jejum nos serviços públicos e privados de saúde no Estado de Santa Catarina. 

A diabetes mellitus é uma condição crônica de elevada prevalência no Brasil, afetando milhões de pessoas e 

configurando relevante desafio de saúde pública. Em Santa Catarina, observa-se crescimento contínuo do número de 

diagnósticos, o que demanda políticas públicas voltadas à redução de riscos e à promoção do cuidado adequado, 

especialmente diante das variações glicêmicas associadas à restrição alimentar. 

Nesse sentido, a realização de exames em jejum total ou parcial pode representar risco concreto à saúde 

das pessoas com diabetes, notadamente pela possibilidade de episódios de hipoglicemia, mal -estar, desorientação e 

até perda de consciência. 

Ressalta-se que a proposta não cria prioridade absoluta, tampouco interfere na classificação de risco adotada 

pelos serviços de saúde, respeitando a ordem de prioridade já assegurada a idosos, gestantes e pessoas com deficiência, 

bem como os atendimentos de urgência e emergência. 

Além disso, a iniciativa está em consonância com experiências legislativas já adotadas em outros estados, a 
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exemplo do Rio Grande do Sul e do Paraná, entre outros, que já instituíram normas assegurando atendimento prioritário aos 

diabéticos exclusivamente na realização de exames que necessitem de jejum prévio. 

Trata-se, portanto, de medida simples e razoável, que contribui para a segurança e à dignidade desses 

pacientes, sem impor ônus desproporcional aos estabelecimentos públicos ou privados de saúde, razão pela qual peço o 

apoio dos meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 25/2026 

Assegura o direito à instalação de estações de recarga para veículos elétricos e híbridos 

em edificações residenciais e comerciais no Estado de Santa Catarina e estabelece 

padrões mínimos de segurança e infraestrutura. 

Art. 1º Fica assegurado ao proprietário, locatário, possuidor ou usuário de vaga de garagem em edificações 

residenciais ou comerciais o direito de instalar, às suas expensas, estação de recarga para veículo elétrico ou híbrido plug-in. 

Parágrafo único. O direito previsto no caput somente poderá ser restringido por justificativa técnica formal, 

relacionada exclusivamente a risco à segurança ou à comprovada impossibilidade elétrica. 

Art. 2º A instalação das estações de recarga deverá observar as normas técnicas vigentes e os requisitos 

estabelecidos pelos órgãos competentes, assegurando, no mínimo: 

I – compatibilidade com a capacidade elétrica da unidade autônoma e do empreendimento; 

II – conformidade com as normas aplicáveis da distribuidora local de energia elétrica e com os padrões 

técnicos reconhecidos nacionalmente; 

III – execução por profissional habilitado, com emissão de ART ou RRT e laudo sobre a disponibilidade 

de carga; e 

IV – comunicação formal prévia à administração do condomínio, quando se tratar de edificação condominial. 

§ 1º Serão admitidos apenas modos de recarga tecnicamente homologados, vedado o uso de tomadas 

comuns ou sistemas não controlados. 

§ 2º As instalações deverão observar também as exigências de segurança definidas pelos órgãos de 

prevenção e combate a incêndio. 

Art. 3º As garagens que possuírem sistemas de recarga deverão dispor dos seguintes elementos 

mínimos de segurança: 

I – ponto de desligamento manual a até 5 metros da estação de recarga; 

II – ponto de desligamento adicional na entrada da garagem ou acesso principal; 

III – identificação e proteção individualizada do disjuntor do circuito; 

IV – sinalização adequada da estação e do sistema de desligamento; e 

V – afastamento mínimo de 5 metros entre o ponto de recarga e rotas de fuga em edificações que 

possuam apenas uma rota de saída. 

Art. 4º Os empreendimentos imobiliários que tiverem seus projetos aprovados após a entrada em vigor desta 

Lei deverão prever, em seus sistemas elétricos, capacidade mínima de suporte à futura instalação de estações de recarga 

para veículos elétricos por seus condôminos ou usuários. 

Art. 5º A utilização das estações de recarga poderá ser gratuita ou remunerada, conforme decisão do proprietário, 

condomínio ou responsável pela gestão, observada a regulamentação da ANEEL quanto à prestação do serviço de recarga. 

Art. 6º O Estado poderá instituir programas de incentivo à instalação de infraestrutura de recarga para veículos 

elétricos em edificações residenciais e comerciais, por meio de: 

I – isenções ou reduções fiscais vinculadas à instalação; 

II – linhas de crédito específicas por meio de instituições financeiras públicas; e 

III – parcerias com concessionárias de energia elétrica para desenvolvimento de soluções técnicas compartilhadas. 
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Art. 7º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, nos termos do disposto no inciso III do art. 71 da 

Constituição do Estado de Santa Catarina. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Dr. Vicente Caropreso 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem por finalidade disciplinar a instalação de estações de recarga para veículos elétricos 

e híbridos em edificações residenciais e comerciais no Estado de Santa Catarina, garantindo segurança jurídica, padronização 

técnica e proteção aos usuários, condôminos, gestores prediais e profissionais responsáveis pelas instalações. 

A transição energética e o crescimento da eletromobilidade são realidades irreversíveis. O Brasil e, em 

especial, Santa Catarina, experimentam expansão acelerada da frota de veículos elétricos, o que demanda 

infraestrutura adequada de recarga, especialmente em ambientes privados e condominiais, onde se concentram as 

maiores necessidades de abastecimento diário. 

Atualmente, a ausência de norma estadual específica gera incertezas, conflitos internos em condomínios, 

riscos de instalações improvisadas e insegurança técnica quanto ao atendimento das normas brasileiras. O presente Projeto 

de Lei vem suprir essa lacuna ao assegurar o direito de instalação, sem prejuízo da segurança e da observância dos padrões 

técnicos reconhecidos nacionalmente. 

A proposta exige que toda instalação observe as normas técnicas, notadamente as normas atuais: NBR 5410, 

NBR 17019 e NBR IEC 61851-1, garantindo que os sistemas utilizados sejam adequados, controlados e compatíveis com os 

padrões internacionais da indústria automotiva e das concessionárias de energia. Da mesma forma, a proposição delimita 

requisitos mínimos de segurança para garagens, como pontos de desligamento manual, sinalização, afastamentos, proteção 

de circuitos e parâmetros estruturais para edificações novas. 

Outro aspecto relevante é que o Projeto não impõe gratuidade nem determina modelo tarifário, respeitando a 

normatização da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), que classifica a recarga como serviço, permitindo que seja 

gratuita ou remunerada, a critério do responsável pela instalação ou gestão condominial. 

Trata-se, portanto, de uma iniciativa equilibrada, moderna, tecnicamente fundamentada e amplamente 

alinhada às melhores práticas nacionais e internacionais de segurança e eletromobilidade. A aprovação desta Lei conferirá 

maior segurança jurídica, reduzirá riscos de acidentes, facilitará a expansão da infraestrutura de recarga e contribuirá para o 

desenvolvimento sustentável do Estado. 

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres Pares para a aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 

Dr. Vicente Caropreso 

Deputado Estadual 

 

R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 032/2025 

Dispõe sobre a reestruturação da prestação dos serviços jurídicos pela Procuradoria-Geral 

do Estado (PGE), o regime jurídico, o plano de carreira e o sistema remuneratório de 

servidores do seu quadro funcional, e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 
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DECRETA: 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Esta Lei Complementar disciplina a reestruturação da prestação dos serviços jurídicos pela 

Procuradoria-Geral do Estado (PGE), o regime jurídico, o plano de carreira e o sistema remuneratório de servidores do seu 

quadro funcional, e estabelece outras providências. 

Parágrafo único. A reestruturação de que trata o caput deste artigo tem por finalidade assegurar a modernização, 

a racionalização, a celeridade, o estímulo à desjudicialização e a universalização da atuação jurídica do Estado. 

TÍTULO II 

DA CARREIRA DE ASSISTENTE JURÍDICO 

Art. 2° Os cargos de provimento efetivo de Assistente Jurídico, previstos na Lei Complementar n°  485, 

de 11 de janeiro de 2010, ficam estruturados em carreira com 6 (seis) níveis de desenvolvimento funcional, 

representados pelos algarismos romanos de I a VI. 

Parágrafo único. O ingresso no cargo de Assistente Jurídico dar-se-á no Nível I da carreira, após a aprovação 

em concurso público de provas ou de provas e títulos. 

Art. 3° O desenvolvimento funcional no cargo de Assistente Jurídico dar-se-á exclusivamente pela progressão 

por antiguidade, consistente na passagem do servidor de um nível para o imediatamente subsequente, condicionada ao 

alcance do tempo de efetivo exercício previsto para o próximo nível na tabela constante do Anexo I desta Lei Complementar. 

§ 1° A progressão por antiguidade do Nível I para o Nível II fica condicionada à aquisição da estabilidade no 

cargo de Assistente Jurídico, sendo que os efeitos dessa progressão retroagirão à data da confirmação na carreira. 

§ 2° A progressão por antiguidade dar-se-á de forma automática, independentemente de requerimento do servidor, 

e produzirá efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente àquele em que se verificar o implemento do requisito temporal. 

§ 3° É vedado o salto de níveis, devendo a progressão dar-se sempre do nível imediatamente anterior 

para o imediatamente posterior. 

Art. 4° A contagem do tempo de efetivo exercício para progressão funcional por antiguidade inicia-se na data 

de entrada em exercício no cargo, e observará as regras gerais estabelecidas na Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985. 

§ 1° Considera-se como tempo de efetivo exercício no cargo o período de exercício em cargos posteriormente 

transformados, reestruturados ou enquadrados no cargo de Assistente Jurídico. 

§ 2° Computar-se-á também como tempo de exercício, para fins de progressão por antiguidade, o período 

posterior à posse no cargo de Assistente Jurídico, ou em cargo posteriormente transformado, reestruturado ou enquadrado 

naquele, em que o servidor estiver investido em cargo em comissão, no exercício de função gratificada ou, por qualquer 

motivo, em exercício em outro órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta federal, estadual e municipal. 

§ 3° Para fins de contagem do tempo de efetivo exercício, serão computados os períodos de afastamento 

decorrentes do gozo de licenças, remuneradas ou não remuneradas. 

Art. 5° A existência de sindicância ou de processo administrativo disciplinar instaurados para apuração 

de infração disciplinar suspende a contagem de tempo de exercício para fins de progressão por antiguidade, até a 

decisão administrativa definitiva. 

§ 1° Na hipótese de aplicação de penalidade disciplinar, o período compreendido entre a instauração da 

sindicância ou do processo administrativo disciplinar e o integral cumprimento da sanção, bem como o tempo de interstício 

até então cumprido no nível em que se encontrava o servidor, não será computado como tempo de efetivo exercício para fins 

de progressão por antiguidade, sem prejuízo da contabilização desse tempo para outros efeitos legais. 

§ 2° Na situação prevista no § 1° deste artigo, a contagem do tempo de interstício será reiniciada, do 0 (zero), 

a partir do integral cumprimento da sanção, no mesmo nível em que o servidor se encontrava na data da instauração da 

sindicância ou do processo administrativo disciplinar, exigindo-se o cumprimento integral do interstício desse nível para que 

o respectivo período seja computado como tempo de efetivo exercício para fins de progressão por antiguidade. 

§ 3° Na hipótese de arquivamento do feito, de absolvição, ou de celebração e integral cumprimento de termo 

de compromisso de ajuste de conduta, o período em que a contagem houver permanecido suspensa, nos termos do caput 

deste artigo, será integralmente computado, para todos os efeitos, como tempo de efetivo exercício. 
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§ 4° Considera-se tempo de interstício, para os fins deste artigo, o intervalo temporal compreendido 

entre o marco inicial e o marco final de tempo de serviço estabelecidos para o respectivo nível na tabela constante do 

Anexo I desta Lei Complementar. 

Art. 6° O cargo de provimento efetivo de Assistente Jurídico passa a ser remunerado por meio de subsídio mensal, 

fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio ou outra espécie remuneratória. 

§ 1° Fica o subsídio mensal do cargo de provimento efetivo de Assistente Jurídico, Nível I, fixado em 

R$15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais). 

§ 2° O valor do subsídio de cada nível da carreira de Assistente Jurídico é aquele previsto no Anexo I 

desta Lei Complementar. 

TÍTULO III 

DA CARREIRA DE ADVOGADO 

Art. 7° Os cargos em extinção de Advogado, referidos pela Lei Complementar n° 485, de 2010, ficam 

estruturados em carreira com 6 (seis) níveis de desenvolvimento funcional, representados pelos algarismos romanos de I a VI. 

Art. 8° O desenvolvimento funcional no cargo de Advogado dar-se-á exclusivamente pela progressão por 

antiguidade, consistente na passagem do servidor de um nível para o imediatamente subsequente, condicionada ao alcance 

do tempo de efetivo exercício previsto para o próximo nível na tabela constante do Anexo II desta Lei Complementar. 

§ 1° A progressão por antiguidade dar-se-á de forma automática, independentemente de requerimento do servidor, 

e produzirá efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente àquele em que se verificar o implemento do requisito temporal. 

§ 2° É vedado o salto de níveis, devendo a progressão dar-se sempre do nível imediatamente anterior 

para o imediatamente posterior. 

Art. 9° A contagem do tempo de efetivo exercício para progressão funcional por antiguidade inicia-se na data 

de entrada em exercício no cargo, e observará as regras gerais estabelecidas na Lei n° 6.745, de 1985. 

§ 1° Considera-se como tempo de efetivo exercício no cargo o período de exercício em cargos posteriormente 

transformados, reestruturados ou enquadrados no cargo de Advogado. 

§ 2° Computar-se-á também como tempo de efetivo exercício, para fins de progressão por antiguidade, o 

período posterior à posse no cargo de Advogado, ou em cargo posteriormente transformado, reestruturado ou enquadrado 

naquele, em que o servidor estiver investido em cargo em comissão, no exercício de função gratificada ou, por qualquer 

motivo, em exercício em outro órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta estadual. 

Art. 10. A existência de sindicância ou de processo administrativo disciplinar instaurados para apuração 

de infração disciplinar suspende a contagem de tempo de exercício para fins de progressão por antiguidade, até a 

decisão administrativa definitiva. 

§ 1° Na hipótese de aplicação de penalidade disciplinar, o período compreendido entre a instauração da 

sindicância ou do processo administrativo disciplinar e o integral cumprimento da sanção, bem como o tempo de interstício 

até então cumprido no nível em que se encontrava o servidor, não será computado como tempo de efetivo exercício para fins 

de progressão por antiguidade, sem prejuízo da contabilização desse tempo para outros efeitos legais. 

§ 2° Na situação prevista no § 1° deste artigo, a contagem do tempo de interstício será reiniciada, do 0 (zero), 

a partir do integral cumprimento da sanção, no mesmo nível em que o servidor se encontrava na data da instauração da 

sindicância ou do processo administrativo disciplinar, exigindo-se o cumprimento integral do interstício desse nível para que 

o respectivo período seja computado como tempo de efetivo exercício para fins de progressão por antiguidade. 

§ 3° Na hipótese de arquivamento do feito, de absolvição, ou de celebração e integral cumprimento de termo 

de compromisso de ajuste de conduta, o período em que a contagem houver permanecido suspensa, nos termos do caput 

deste artigo, será integralmente computado, para todos os efeitos, como tempo de efetivo exercício. 

§ 4° Considera-se tempo de interstício, para os fins deste artigo, o intervalo temporal compreendido 

entre o marco inicial e o marco final de tempo de serviço estabelecidos para o respectivo nível na tabela constante do 

Anexo II desta Lei Complementar. 

Art. 11. O cargo de Advogado passa a ser remunerado por meio de subsídio mensal, fixado em parcela única, 

vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio ou outra espécie remuneratória. 
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§ 1° Fica o subsídio mensal dos cargos de Advogado, Nível I, fixado em R$15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais). 

§ 2° O valor do subsídio de cada nível da carreira de Advogado é aquele previsto no Anexo II desta Lei Complementar. 

TÍTULO IV 

DA CARREIRA DE ADVOGADO AUTÁRQUICO E ADVOGADO FUNDACIONAL 

Art. 12. Os cargos em extinção de Advogado Autárquico e Advogado Fundacional, previstos na Lei 

Complementar n° 485, de 2010, ficam estruturados em carreira com 6 (seis) níveis de desenvolvimento funcional, 

representados pelos algarismos romanos de I a VI. 

§ 1° A progressão por antiguidade dar-se-á de forma automática, independentemente de requerimento do servidor, 

e produzirá efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente àquele em que se verificar o implemento do requisito temporal. 

§ 2° É vedado o salto de níveis, devendo a progressão dar-se sempre do nível imediatamente anterior 

para o imediatamente posterior. 

Art. 13. O desenvolvimento funcional nos cargos em extinção de Advogado Autárquico e Advogado 

Fundacional dar-se-á exclusivamente pela progressão por antiguidade, consistente na passagem do servidor de um nível 

para o imediatamente subsequente, condicionada ao alcance do tempo de efetivo exercício previsto para o próximo nível na 

tabela constante do Anexo III desta Lei Complementar. 

§ 1° A contagem do tempo de efetivo exercício observará as regras gerais estabelecidas na Lei n° 6.745, de 1985. 

§ 2° Considera-se como tempo de efetivo exercício no cargo o período de exercício em cargos posteriormente 

transformados, reestruturados ou enquadrados no cargo de Advogado Autárquico e Advogado Fundacional. 

§ 3° Computar-se-á também como tempo de efetivo exercício, para fins de progressão por antiguidade, todo 

o tempo de serviço estadual, assim entendido aquele prestado ao Estado, em cargo efetivo, em cargo em comissão ou em 

emprego público, em quaisquer órgãos ou entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário estaduais. 

Art. 14. A existência de sindicância ou de processo administrativo disciplinar instaurados para apuração 

de infração disciplinar suspende a contagem de tempo de exercício para fins de progressão por antiguidade, até a 

decisão administrativa definitiva. 

§ 1° Na hipótese de aplicação de penalidade disciplinar, o período compreendido entre a instauração da 

sindicância ou do processo administrativo disciplinar e o integral cumprimento da sanção, bem como o tempo de interstício 

até então cumprido no nível em que se encontrava o servidor, não será computado como tempo de efetivo exercício para fins 

de progressão por antiguidade, sem prejuízo da contabilização desse tempo para outros efeitos legais. 

§ 2° Na situação prevista no § 1° deste artigo, a contagem do tempo de interstício será reiniciada, do 0 (zero), 

a partir do integral cumprimento da sanção, no mesmo nível em que o servidor se encontrava na data da instauração da 

sindicância ou do processo administrativo disciplinar, exigindo-se o cumprimento integral do interstício desse nível para que 

o respectivo período seja computado como tempo de efetivo exercício para fins de progressão por antiguidade. 

§ 3° Na hipótese de arquivamento do feito, de absolvição, ou de celebração e integral cumprimento de termo 

de compromisso de ajuste de conduta, o período em que a contagem houver permanecido suspensa, nos termos do caput 

deste artigo, será integralmente computado, para todos os efeitos, como tempo de efetivo exercício. 

§ 4° Considera-se tempo de interstício, para os fins deste artigo, o intervalo temporal compreendido 

entre o marco inicial e o marco final de tempo de serviço estabelecidos para o respectivo nível na tabela constante do 

Anexo III desta Lei Complementar. 

Art. 15. Os cargos de Advogado Autárquico e Advogado Fundacional passam a ser remunerados por 

meio de subsídio mensal, fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 

prêmio ou outra espécie remuneratória. 

§ 1° Fica o subsídio mensal dos cargos de Advogado Autárquico e Advogado Fundacional, Nível I, fixado em 

R$15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais). 

§ 2° O valor do subsídio de cada nível da carreira de Advogado Autárquico e Advogado Fundacional é aquele 

previsto no Anexo III desta Lei Complementar. 
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TÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES COMUNS ÀS CARREIRAS DE ASSISTENTE JURÍDICO,  

ADVOGADO, ADVOGADO AUTÁRQUICO E ADVOGADO FUNDACIONAL 

CAPÍTULO I 

DO ENQUADRAMENTO INICIAL 

Art. 16. Os servidores ocupantes dos cargos de Assistente Jurídico, Advogado, Advogado Autárquico e 

Advogado Fundacional serão automaticamente enquadrados, em 1° de dezembro de 2025, nos níveis de suas carreiras, 

conforme o tempo de efetivo exercício, observado o disposto nos Anexos I, II e III desta Lei Complementar. 

§ 1° O tempo de efetivo exercício será apurado até 1° de dezembro de 2025, de acordo com as regras de 

contagem previstas para a progressão funcional por antiguidade em cada carreira. 

§ 2° O enquadramento a que se refere o caput deste artigo aplica-se a servidores inativos e pensionistas 

beneficiados pela garantia da paridade de revisão de proventos de aposentadoria e pensões, observado o nível em que o 

servidor se encontrava ou teria direito quando de sua aposentadoria ou do falecimento do instituidor da pensão. 

CAPÍTULO II 

DA REMUNERAÇÃO POR SUBSÍDIO 

Art. 17. Estão compreendidas nos subsídios de que trata esta Lei Complementar, sendo por eles absorvidas, 

as seguintes parcelas remuneratórias: 

I – o Adicional de Atividade Jurídica de que trata o art. 3° da Lei Complementar n° 783, de 23 de dezembro de 2021;  

II – a Gratificação de Atividade Técnica de que trata a Lei n° 18.314, de 29 de dezembro de 2021;  

III – a Gratificação de Coordenação de Sistemas Administrativos, instituída pela Lei n°  18.315, de 29 de 

dezembro de 2021; 

IV – a Vantagem Exclusiva prevista no art. 14 da Lei Complementar n° 485, de 2010;  

V – as vantagens pessoais nominalmente identificadas (VPNIs), de qualquer origem e natureza;  

VI – as diferenças individuais e resíduos, de qualquer origem e natureza;  

VII – os valores incorporados à remuneração decorrentes do exercício de função de direção, chefia ou 

assessoramento ou de cargo em comissão;  

VIII – os valores incorporados à remuneração a título de adicional por tempo de serviço, como triênios ou quinquênios;  

IX – os abonos;  

X – os valores pagos a título de representação;  

XI – o adicional por tempo de serviço previsto no art. 84 da Lei n° 6.745, de 1985;  

XII – o adicional de pós-graduação;  

XIII – a Retribuição de Auxílio ao Êxito prevista no § 2° do art. 14 da Lei n° 18.302, de 23 de dezembro de 2021; e 

XIV – as demais vantagens remuneratórias de natureza ordinária e permanente, ressalvadas aquelas 

expressamente previstas no art. 18 desta Lei Complementar. 

Art. 18. Os subsídios de que trata esta Lei Complementar não excluem o direito à percepção, nos termos da 

legislação e regulamentação específica, de:  

I – gratificação natalina, na forma do inciso IV do caput do art. 27 da Constituição do Estado; 

II – adicional de férias, correspondente a 1/3 (um terço) do subsídio, na forma do inciso XII do caput do 

art. 27 da Constituição do Estado;  

III – diárias e ajuda de custo, na forma da legislação em vigor;  

IV – abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição da República e o § 1° do art. 3° da 

Emenda Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003;  

V – retribuição financeira transitória pelo exercício de função de direção, chefia ou assessoramento;  

VI – vantagens de que tratam o § 1° do art. 92 da Lei n° 6.745, de 1985, e o art. 9° da Lei Complementar 

n° 485, de 2010; 

VII – vantagem de que trata o § 3° do art. 14 da Lei n° 18.302, de 2021, em relação aos cargos em extinção 

de Advogado Autárquico e Advogado Fundacional;  
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VIII – retribuição financeira transitória pela participação em grupos de trabalho ou estudo, em comissões legais 

e em órgãos de deliberação coletiva, nos termos do inciso II do caput do art. 85 da Lei n° 6.745, de 1985;  

IX – auxílio-alimentação; e 

X – outras parcelas indenizatórias previstas em lei.  

Art. 19. Para preservação da irredutibilidade remuneratória, os servidores enquadrados nos termos dos 

Anexos desta Lei Complementar, cuja remuneração total anterior, excluídas as parcelas de natureza indenizatória, seja 

superior ao valor do subsídio correspondente ao nível em que for posicionado, farão jus ao recebimento de parcela 

denominada complemento de subsídio, correspondente à diferença. 

§ 1° O complemento de subsídio de que trata o caput deste artigo tem natureza remuneratória e integrará a 

remuneração do servidor para todos os efeitos legais, sendo devido a título de vantagem pessoal nominalmente identificável. 

§ 2° O complemento de subsídio será gradualmente absorvido pelos acréscimos decorrentes das 

progressões funcionais e dos aumentos reais do subsídio da carreira, mediante compensação, até sua integral 

extinção, cessando quando o valor do subsídio do nível alcançado igualar ou superar a remuneração considerada para 

a sua fixação na data de produção de efeitos desta Lei Complementar. 

§ 3° O complemento de subsídio será reajustado sempre que houver o reajuste geral previsto no inciso X do 

art. 37 da Constituição da República, na mesma proporção, sem prejuízo de sua absorção gradual pelos acréscimos 

decorrentes das progressões funcionais e dos aumentos reais do subsídio da carreira. 

§ 4° Quando o enquadramento ocorrer no último nível da carreira, a diferença entre a remuneração 

considerada na produção de efeitos desta Lei Complementar e o subsídio do referido nível será assegurada por meio de 

complemento de subsídio, o qual será mantido enquanto subsistir tal diferença, sendo sua absorção limitada aos aumentos 

do subsídio do último nível da carreira, sem prejuízo do reajuste geral previsto no inciso X do art. 37 da Constituição da 

República, que não ensejará redução da parcela. 

Art. 20. A aplicação do disposto nesta Lei Complementar não poderá implicar redução de remuneração, 

de proventos nem de pensão. 

TÍTULO VI 

DA REESTRUTURAÇÃO DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

Art. 21. O art. 4° da Lei Complementar n° 317, de 30 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 4°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

XI – exercer a representação judicial, a consultoria e o assessoramento jurídico das autarquias e fundações públicas;  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 2° São autoridades do Poder Executivo habilitadas a formular consulta à Procuradoria-Geral do Estado o 

Governador do Estado, o Vice-Governador do Estado, os Secretários de Estado e os Presidentes de autarquias e fundações públicas.  

§ 3° Os representantes do Estado nas entidades da Administração Pública Estadual Indireta de direito privado, suas 

subsidiárias ou controladas, poderão formular consulta à Procuradoria-Geral do Estado quanto a questões relativas a regime jurídico 

administrativo no âmbito da respectiva pessoa jurídica, na forma estabelecida no Regimento Interno da Procuradoria-Geral do Estado.  

§ 4° A Procuradoria-Geral do Estado fica autorizada a exercer a representação judicial e extrajudicial, durante o 

exercício do respectivo cargo, do Governador do Estado, do Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e do 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, quanto a atos praticados em decorrência de suas atribuições 

constitucionais ou legais, desde que não haja conflito com os interesses do Estado, no entendimento do Procurador-Geral do Estado.  

§ 5° Mediante solicitação do Governador do Estado, fica a Procuradoria-Geral do Estado autorizada a 

exercer a representação judicial e extrajudicial dos agentes políticos do Poder Executivo, bem como dos Presidentes 

de autarquias e fundações públicas.  

§ 6° A autorização de que trata o § 5° deste artigo fica adstrita a demandas relacionadas a atos praticados em 

decorrência de suas atribuições constitucionais ou legais, desde que não haja conflito com os interesses do Estado, no 

entendimento do Procurador-Geral do Estado.  

§ 7° O disposto no § 5° deste artigo aplica-se aos ex-agentes públicos a que se refere o mencionado parágrafo, 
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quando demandados por atos praticados no exercício da função e em razão do ofício, desde que não haja conflito com os 

interesses do Estado, no entendimento do Procurador-Geral do Estado.  

§ 8° Para fins do disposto nos §§ 4°, 5°, 6° e 7° deste artigo, consideram-se interesses do Estado aqueles 

relacionados à Administração Pública Direta e Indireta dos órgãos, das entidades e dos Poderes do Estado.” (NR)  

Art. 22. O art. 5° da Lei Complementar n° 317, de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

VI – órgãos de apoio operacional: 

a) Diretoria de Administração; 

b) Gerência de Recursos Humanos; 

c) Gerência de Materiais e Serviços Gerais; 

d) Gerência de Finanças e Contabilidade; 

e) Gerência de Tecnologia da Informação; e 

f) Gerência de Contratos. 

............................................................................................ ........................................................................ ” (NR) 

Art. 23. O art. 7° da Lei Complementar n° 317, de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 7°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

II – designar Procurador do Estado para:  

a) o desempenho de funções de natureza contenciosa ou não, bem como de consultoria jurídica; e 

b) atuar no Gabinete do Procurador-Geral do Estado;  

............................................................................................ ........................................................................ ” (NR) 

Art. 24. O art. 14 da Lei Complementar n° 317, de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 14. Integram a Corregedoria-Geral as Subcorregedorias.” (NR)  

Art. 25. O art. 20 da Lei Complementar n° 317, de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:  

‘Art. 20. .................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

VII – pronunciar-se, nas hipóteses e condições previstas na legislação, sobre a realização de acordos judiciais 

e administrativos, bem como sobre o reconhecimento de direitos;  

............................................................................................ ........................................................................ ” (NR) 

Art. 26. O art. 24 da Lei Complementar n° 317, de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 24.  ................................................................................................................................................................  

I – à Consultoria Jurídica: coordenar e controlar as comissões de processo disciplinar, prestar 

assessoramento jurídico aos órgãos, às entidades e às autoridades da Administração Pública Estadual e responder a 

consultas nos processos administrativos em geral;  

 ..............................................................................................................................................................................  

IV – às Subcorregedorias: executar as ações de controle dos serviços jurídicos, observadas as diretrizes e 

determinações do Corregedor-Geral.” (NR)  

Art. 27. O art. 34 da Lei Complementar n° 317, de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 34.  ................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 3° Compete aos membros em exercício no Gabinete do Procurador-Geral do Estado:  

I – auxiliar o Procurador-Geral do Estado em suas atividades de assessoramento ao Governador do Estado; 

II – atuar nas ações de controle abstrato de constitucionalidade, de forma articulada com a Procuradoria 

Especial em Brasília, na hipótese do inciso II do caput do art. 25 desta Lei Complementar;  

III – propor ações judiciais e nelas atuar, por determinação do Procurador-Geral do Estado ou do Procurador-

Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos; e 

IV – atuar em processos administrativos, por determinação do Procurador-Geral do Estado ou do Procurador-

Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos.” (NR) 

Art. 28. O Capítulo X-A da Lei Complementar n° 317, de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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“CAPÍTULO X-A 

DOS SERVIÇOS JURÍDICOS DAS SECRETARIAS DE ESTADO, 

DAS AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇÕES PÚBLICAS 

Art. 35-A. Os serviços jurídicos das Secretarias de Estado, dos órgãos equivalentes, das autarquias e das 

fundações públicas do Poder Executivo serão prestados pela Procuradoria-Geral do Estado. 

............................................................................................ ........................................................................ ” (NR) 

Art. 29. O art. 99 da Lei Complementar n° 317, de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 99. São privativos de Procurador do Estado os cargos de Procurador-Geral Adjunto para Assuntos 

Jurídicos, Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Administrativos, Corregedor-Geral, Subcorregedor-Geral, bem como as 

funções de Procurador-Chefe dos órgãos de execução centrais e regionais e Procurador-Chefe do Centro de Estudos. 

Parágrafo único. Somente poderão ser nomeados ou designados para os cargos de Procurador-Geral Adjunto 

para Assuntos Jurídicos, Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Administrativos, Corregedor-Geral, Subcorregedor-Geral e 

para a Procuradoria Especial em Brasília o Procurador do Estado optante pelo regime de dedicação exclusiva.” (NR)  

Art. 30. O Anexo II da Lei Complementar n° 317, de 2005, passa a vigorar conforme a redação constante 

do Anexo IV desta Lei Complementar.  

Art. 31. O Anexo III da Lei Complementar n° 317, de 2005, passa a vigorar conforme a redação constante 

do Anexo V desta Lei Complementar.  

Art. 32. O art. 1° da Lei Complementar n° 485, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 1° Os serviços jurídicos das autarquias e fundações públicas do Poder Executivo serão prestados pela 

Procuradoria-Geral do Estado.” (NR)  

Art. 33. O art. 1° da Lei Complementar n° 780, de 23 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 1°  ..................................................................................................................................................................  

I – promover a solução consensual de conflitos entre pessoas naturais ou jurídicas e pessoas jurídicas de direito 

público estadual ou outros entes estaduais cuja representação incumba à PGE por força de lei, convênio ou instrumento congênere;  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 3° A celebração de acordos obedecerá às normas aplicáveis à Administração Pública, observados o disposto 

no art. 7° desta Lei Complementar e, ainda, no que couber, às disposições do Decreto-Lei federal n° 4.657, de 4 de setembro 

de 1942, da Lei federal n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, da Lei federal n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e da Lei 

federal n° 13.105, de 16 de março de 2015.” (NR)  

Art. 34. O art. 2° da Lei Complementar n° 780, de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 2° As decisões e homologações de acordos extrajudiciais da Câmara Administrativa de Gestão e Solução 

de Conflitos terão natureza de título executivo extrajudicial, nos termos do art. 784 da Lei federal n° 13.105, de 2015.  

§ 1° As partes poderão, conforme o caso, submeter o acordo firmado à homologação judicial, hipótese em que 

terá natureza de título executivo judicial.  

............................................................................................ ........................................................................ ” (NR) 

Art. 35. O art. 2° da Lei n° 19.398, de 5 de agosto de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 1° Nas deliberações sobre transação por proposta individual, de que trata o inciso I do caput do art. 4° desta 

Lei, o Comitê Gestor de Transação Tributária e Não Tributária Estadual será presidido pelo Procurador-Geral do Estado, com 

direito a voto e, na sua ausência, pelo Secretário de Estado da Fazenda. 

§ 2° As decisões relativas à transação por proposta individual serão tomadas por maioria simples do colegiado, 

cabendo a decisão de desempate ao Presidente. 

§ 2°-A. Para a transação por adesão do devedor, prevista no inciso II do caput do art. 4° desta Lei, o Comitê 

Gestor de Transação Tributária e Não Tributária Estadual será composto apenas pelos membros previstos nos incisos I e II 

do caput deste artigo, cujas decisões, inclusive a aprovação de editais, dependerão de unanimidade. 

............................................................................................ ........................................................................ ” (NR) 
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Art. 36. O art. 5° da Lei n° 19.398, de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 8° Os honorários advocatícios devidos ao Fundo Especial de Estudos Jurídicos e de Reaparelhamento 

(FUNJURE) serão de 5% (cinco por cento) do valor final transacionado.” (NR) 

Art. 37. O art. 18 da Lei n° 19.398, de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 18. Serão destinados ao Fundo Estratégico da Administração Tributária (FEAT) de que trata a Lei n° 19.173, 

de 7 de janeiro de 2025, 5% (cinco por cento) dos valores recolhidos nas transações celebradas nos termos desta Lei.” (NR) 

Art. 38. O art. 4° da Lei n° 18.302, de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 4° Compete à PGE autorizar a realização de acordos ou transações para prevenir ou resolver litígios 

no âmbito do Poder Executivo.  

§ 1° Excetuados os casos específicos previstos nesta Lei, a Câmara Administrativa de Gestão e Solução de 

Conflitos deve se pronunciar sobre a realização de acordos judiciais e administrativos, bem como sobre o reconhecimento de 

direitos, conforme o disposto na Lei Complementar n° 780, de 23 de dezembro de 2021.  

§ 2° O processamento de acordos judiciais e administrativos, bem como de pedidos administrativos de 

indenização, satisfação ou reconhecimento de direitos, em que o Estado seja devedor, nos casos em que o valor pretendido 

ou o proveito econômico, devidamente atualizado, seja superior a 200 (duzentos) salários mínimos, dependerá de prévia e 

expressa autorização do Grupo Gestor de Governo (GGG). 

............................................................................................ ........................................................................ ” (NR) 

Art. 39. O art. 5° da Lei n° 18.302, de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 5° Os processos que versem sobre pedidos administrativos de indenização, satisfação ou reconhecimento 

de direitos serão instruídos pelo órgão de origem e serão encaminhados à PGE, para análise e processamento.  

§ 1° A Câmara Administrativa de Gestão e Solução de Conflitos processará e decidirá sobre os processos 

mencionados no caput deste artigo em que o valor pretendido ou o proveito econômico, devidamente atualizado, não 

ultrapasse 200 (duzentos) salários mínimos.  

§ 2° Quando o valor superar aquele mencionado no § 1° deste artigo, a Câmara Administrativa de Gestão e 

Solução de Conflitos processará e emitirá manifestação opinativa fundamentada, analítica e conclusiva sobre o pedido, e 

remeterá os autos administrativos ao GGG, para autorização de prosseguimento.  

§ 3° Autorizado o prosseguimento da tramitação do pedido pelo GGG, nos termos do § 2° deste artigo, os 

autos serão encaminhados para pronunciamento do Conselho Superior da PGE e decisão do Procurador-Geral do Estado.  

§ 4° Ficam a indenização, a satisfação ou o reconhecimento administrativo de direito condicionados à 

declaração de plena quitação do seu objeto, pelo beneficiado, obrigando-se-lhe a desistir, conforme o caso, de ação judicial 

em curso, se com identidade de objeto total, ou a efetuar a desistência do pedido específico correspondente, se parcial.  

§ 5° Não serão admitidos os pedidos administrativos que não se enquadrem em alguma das hipóteses 

previstas no art. 1° da Lei Complementar n° 780, de 2021, cuja análise e decisão sejam inerentes à prática de atos de gestão, 

inclusive de natureza decisória, no âmbito dos órgãos do Poder Executivo. 

§ 6° O Procurador-Geral do Estado, por meio de portaria, disciplinará o procedimento e as hipóteses de 

admissibilidade do pedido.” (NR)  

Art. 40. O art. 6° da Lei n° 18.302, de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 6°  ..................................................................................................................................................................  

§ 1° Em relação a pretensões de assistência à saúde e assistência social, a Câmara Administrativa de Gestão 

e Solução de Conflitos, por meio de núcleo temático, poderá decidir com exclusividade, mediante análise técnica 

fundamentada e de acordo com a jurisprudência pacífica dos tribunais, sem necessidade de submissão ao Procurador-Geral 

do Estado e de pronunciamento do Conselho Superior da PGE.  

............................................................................................ ........................................................................ ” (NR) 

Art. 41. O art. 7° da Lei n° 18.302, de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 7° Ficam os Procuradores do Estado autorizados a celebrar acordos judiciais ou a reconhecer o pedido 

em processos judiciais em que o Estado seja devedor, nos casos em que o valor pretendido de condenação ou do proveito 

econômico, devidamente atualizado, não ultrapasse 40 (quarenta) salários mínimos.” (NR)  
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Art. 42. O art. 8° da Lei n° 18.302, de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 8° Ficam os Procuradores do Estado autorizados a celebrar acordos judiciais em processos judiciais em 

que o Estado seja credor, nos casos em que o valor pretendido de condenação ou do proveito econômico, devidamente 

atualizado, não ultrapasse 40 (quarenta) salários mínimos, dividido em até 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas, 

permitida a dispensa dos juros de mora.  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 6° Excepcionalmente, considerando a capacidade de pagamento com base na situação econômica do 

devedor, o número máximo de parcelas poderá ser ampliado até o dobro do limite previsto no caput deste artigo.” (NR)  

Art. 43. O art. 9° da Lei n° 18.302, de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 9° A Câmara Administrativa de Gestão e Solução de Conflitos processará as propostas de acordos 

judiciais e de reconhecimento de pedido que ultrapassem o valor previsto nos arts. 7° e 8° desta Lei e decidirá sobre aquelas 

em que o valor não ultrapasse 200 (duzentos) salários mínimos, sendo as de valor superior encaminhadas para decisão do 

Procurador-Geral do Estado, na forma do art. 4° desta Lei.  

Parágrafo único. A Câmara Administrativa de Gestão e Solução de Conflitos e o Procurador-Geral do Estado, 

conforme o caso, poderão aplicar os prazos e as condições de pagamento previstos no art. 8° desta Lei.” (NR)  

Art. 44. O art. 14 da Lei n° 18.302, de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 14.  ................................................................................................................................................................  

§ 1° O saldo mensal após a distribuição de que trata o caput deste artigo será retido na conta do FUNJURE 

para utilização nas finalidades previstas em lei. 

............................................................................................ ........................................................................ ” (NR) 

Art. 45. A Lei n° 18.302, de 2021, passa a vigorar acrescida do art. 19-A, com a seguinte redação:  

“Art. 19-A. Aplicam-se as disposições desta Lei no âmbito das autarquias, fundações públicas e demais entes 

estaduais do Estado cuja representação incumba à PGE por força de lei, convênio ou instrumento congênere.” (NR)  

Art. 46. O art. 20 da Lei n° 18.302, de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 20.  ................................................................................................................................................................  

Parágrafo único. Aplica-se aos negócios jurídicos processuais de que trata o caput deste artigo o 

disposto nos arts. 190 e 191 da Lei federal n° 13.105, de 16 de março de 2015, inclusive para fins de estabelecimento 

de eventual plano de amortização de débitos.” (NR)  

Art. 47. A Lei n° 18.302, de 2021, passa a vigorar acrescida do art. 22-A, com a seguinte redação:  

“Art. 22-A. Aplica-se o disposto no art. 6° da Lei Complementar n° 780, de 2021, aos agentes públicos e 

Procuradores do Estado que atuarem nos acordos judiciais e administrativos e atos jurídicos análogos de que trata esta Lei.” (NR)  

Art. 48. A Lei Complementar n° 465, de 3 de dezembro de 2009, passa a vigorar acrescida do art.  10-A, 

com a seguinte redação: 

“Art. 10-A. Os processos de competência do Tribunal Administrativo Tributário do Estado de Santa Catarina 

poderão ser julgados em sessões presenciais ou em ambiente virtual, na forma estabelecida no Regimento Interno.” (NR) 

TÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 49. Fica a PGE autorizada a celebrar convênio com a Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Santa 

Catarina (OAB/SC), para prestação de assistência judiciária aos agentes públicos das carreiras pertencentes às instituições 

que constituem a Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP), a Secretaria de Estado de Justiça e Reintegração Social 

(SEJURI) e o Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina (IMA).  

§ 1° A autorização de que trata o caput deste artigo fica adstrita a demandas relacionadas a atos dos agentes 

públicos praticados quando do exercício da função e em razão do ofício, desde que não haja conflito com os interesses do 

Estado, no entendimento do Procurador-Geral do Estado.  

§ 2° Caberá às instituições que constituem a SSP, a SEJURI e o IMA o custeio, mediante descentralização de 

recursos à PGE, de eventuais despesas e contrapartidas financeiras decorrentes do instrumento de que trata o caput deste artigo.  
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Art. 50. A função de Subcorregedor-Geral de Autarquias e Fundações Públicas e a função de Subcorregedor-Geral 

de Sociedades de Economia Mista e Empresas Públicas, previstas na Lei Complementar n° 317, de 2005, passam a ser 

denominadas Subcorregedor-Geral.  

Art. 51. Ficam vedadas a criação, manutenção ou atuação de órgão ou estrutura paralela à PGE para o 

exercício de atribuições de consulta, assessoramento jurídico e representação judicial dos órgãos e das entidades do Poder 

Executivo, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo.  

Parágrafo único. Enquanto não ocorrer a extinção, à medida que vagarem, dos cargos de Advogado 

Fundacional com lotação na Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), fica permitida a manutenção do 

funcionamento de Procuradoria Jurídica na referida entidade.  

Art. 52. As disposições e alterações constantes desta Lei Complementar relativas ao regime jurídico dos 

Advogados Autárquicos e Fundacionais não se aplicam aos advogados fundacionais lotados e em exercício na UDESC.  

Art. 53. Sem prejuízo da assunção pela PGE dos serviços jurídicos das autarquias e fundações públicas 

estaduais, nos termos do artigo 35-A da Lei Complementar n° 317, de 2005, os serviços de representação judicial, consultoria 

jurídica e assessoria serão prestados, até a vacância total e consequente extinção dos cargos de Advogado Autárquico e de 

Advogado Fundacional, pelos atuais ocupantes desses cargos, em caráter transitório e sob supervisão técnica da PGE, na 

forma da Lei Complementar n° 226, de 14 de janeiro de 2002. 

Art. 54. Aplica-se à PGE o disposto no art. 11 da Lei n° 14.967, de 7 de dezembro de 2009, o qual será 

regulamentado por ato do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 55. A retribuição de auxílio ao êxito, extinta em razão do disposto no inciso V do caput do art. 63 desta Lei 

Complementar, fica transformada em parcela complementar da remuneração, e será devida, a título de vantagem pessoal 

nominalmente identificável, aos servidores que a percebam na data de publicação desta Lei Complementar. 

§ 1° Os servidores que, por força desta Lei Complementar, passarem ao regime de subsídio não farão jus à 

retribuição de auxílio ao êxito nem à parcela complementar referida no caput deste artigo, haja vista a incorporação e absorção 

dos correspondentes valores pelo subsídio, na forma do inciso XIII do caput do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2° Para fins de cálculo da parcela complementar de que trata o caput deste artigo, será considerado o 

valor único equivalente ao da gratificação do Nível 1, Referência “J”, do Grupo Ocupacional ANS, constante do Anexo 

Único da Lei n° 18.314, de 2021.  

§ 3° A parcela complementar referida no caput deste artigo somente será reajustada quando houver o reajuste 

geral previsto no inciso X do art. 37 da Constituição da República. 

Art. 56. Os ocupantes dos cargos de Advogado e de Procurador Jurídico, ativos e inativos, atualmente lotados 

na Secretaria de Estado da Administração (SEA), na Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE) e no Instituto 

de Previdência do Estado de Santa Catarina (IPREV), passam a ter sua lotação na PGE, mantidos o regime jurídico, a 

remuneração e demais direitos e vantagens já assegurados, mantida a correlação com os Advogados Autárquicos e 

Advogados Fundacionais, conforme o Anexo III. 

Art. 57. Ficam convalidados todos os pagamentos realizados até a data de publicação desta Lei 

Complementar a título de: 

I – concessão do adicional de que trata o art. 3° da Lei Complementar n° 783, de 2021; e 

II – quaisquer outras vantagens ou gratificações absorvidas pelo subsídio nos termos do art.  17 desta 

Lei Complementar. 

Art. 58. Na 1ª (primeira) folha de pagamento subsequente à publicação desta Lei Complementar serão pagas 

as diferenças remuneratórias retroativas decorrentes da transformação da remuneração em subsídio, em favor dos servidores 

alcançados pelo novo regime remuneratório instituído por esta Lei Complementar, relativas ao período compreendido entre 

1° de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2025.  

Art. 59. As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão à conta das dotações 

orçamentárias próprias do Orçamento Geral do Estado.  

Art. 60. Fica o Governador do Estado autorizado a promover as adequações necessárias na Lei Orçamentária 

Anual para os exercícios de 2025 e de 2026 (LOA 2025 e LOA 2026) e no Plano Plurianual para o quadriênio 2024-2027 

(PPA 2024-2027), para atender ao disposto nesta Lei Complementar.  
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Art. 61. Fica a PGE autorizada a editar normas complementares ao fiel cumprimento desta Lei Complementar.  

Art. 62. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 

1° de dezembro de 2025 em relação aos novos regimes remuneratórios. 

Art. 63. Ficam revogados: 

I – o art. 103 da Lei Complementar n° 317, de 30 de dezembro de 2005;  

II – o parágrafo único do art. 1° da Lei Complementar n° 485, de 11 de janeiro de 2010;  

III – o § 2° do art. 2° da Lei Complementar n° 780, de 23 de dezembro de 2021;  

IV – o art. 3° da Lei Complementar n° 783, de 23 de dezembro de 2021; e 

V – o § 2° do art. 14 da Lei n° 18.302, de 23 de dezembro de 2021. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 11 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO I 

TABELA DE ENQUADRAMENTO E PROGRESSÃO FUNCIONAL 

 DO CARGO DE ASSISTENTE JURÍDICO  

ASSISTENTE JURÍDICO 

TEMPO DE EXERCÍCIO NÍVEL 

Até 3 (três) anos I 

De 4 (quatro) a 7 (sete) anos II 

De 8 (oito) a 11 (onze) anos III 

De 12 (doze) a 15 (quinze) anos IV 

De 16 (dezesseis) a 19 (dezenove) anos V 

A partir de 20 (vinte) anos VI 

O servidor permanece enquadrado em cada nível até o último dia anterior à data em que completar o tempo 

de serviço correspondente ao marco inicial do nível subsequente. 

VALOR DO SUBSÍDIO 

NÍVEL SUBSÍDIO 

I R$15.600,00 

II R$19.900,00 

III R$20.600,00 

IV R$21.700,00 

V R$23.100,00 

VI R$28.502,00 

ANEXO II 

TABELA DE ENQUADRAMENTO E PROGRESSÃO FUNCIONAL DO CARGO de ADVOGADO 

ADVOGADO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

TEMPO DE EXERCÍCIO NÍVEL 

Até 3 (três) anos I 

De 4 (quatro) a 7 (sete) anos II 

De 8 (oito) a 11 (onze) anos III 

De 12 (doze) a 15 (quinze) anos IV 

De 16 (dezesseis) a 19 (dezenove) anos V 

A partir de 20 (vinte) anos VI 

O servidor permanece enquadrado em cada nível até o último dia anterior à data em que completar o tempo 

de serviço correspondente ao marco inicial do nível subsequente. 

VALOR DO SUBSÍDIO 

NÍVEL SUBSÍDIO 

I R$15.600,00 

II R$19.900,00 
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III R$20.600,00 

IV R$21.700,00 

V R$23.100,00 

VI R$28.502,00 

ANEXO III 

TABELA DE ENQUADRAMENTO E PROGRESSÃO FUNCIONAL DO CARGO DE ADVOGADO AUTÁRQUICO E 

ADVOGADO FUNDACIONAL 

ADVOGADO AUTÁRQUICO E ADVOGADO FUNDACIONAL 

TEMPO DE EXERCÍCIO NÍVEL 

Até 3 (três) anos I 

De 4 (quatro) a 7 (sete) anos II 

De 8 (oito) a 11 (onze) anos III 

De 12 (doze) a 15 (quinze) anos IV 

De 16 (dezesseis) a 19 (dezenove) anos V 

A partir de 20 (vinte) anos VI 

O servidor permanece enquadrado em cada nível até o último dia anterior à data em que completar o tempo 

de serviço correspondente ao marco inicial do nível subsequente. 

VALOR DO SUBSÍDIO 

NÍVEL SUBSÍDIO 

I R$15.600,00 

II R$19.900,00 

III R$22.600,00 

IV R$24.700,00 

V R$26.200,00 

VI R$29.600,00 

ANEXO IV 

“ANEXO II 

NOMINATA DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS PRIVATIVAS DE PROCURADOR DO ESTADO - FG 

(Lei Complementar n° 317, de 30 de dezembro de 2005) 

DENOMINAÇÃO DO CARGO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO 

Corregedor-Geral FG 1 1 

Subcorregedor-Geral FG 2 2 

Procurador-Chefe da Procuradoria do Contencioso FG 2 1 

Procurador-Chefe da Procuradoria Fiscal FG 2 1 

Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica FG 2 1 

Chefe de Núcleo FG 2 10 

 ” (NR) 

ANEXO V 

“ANEXO III 

NOMINATA DAS FUNÇÕES DE CHEFIA PRIVATIVAS DE PROCURADOR DO ESTADO 

(Lei Complementar n° 317, de 30 de dezembro de 2005) 

DENOMINAÇÃO DO CARGO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO 

Procurador-Chefe da Procuradoria Regional FC 1 14 

Procurador-Chefe do Centro de Estudos FC 1 1 

Procurador-Chefe da Procuradoria Especial  
em Brasília 

FC 1 1 

 ” (NR) 

————  * * * ————  
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EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 913/2025 

O § 1° do art. 4° do Projeto de Lei n° 913/2025, passa a tramitar com a seguinte redação: 

“Art. 4°  ..........................................................................................................................................................................  

§ 1° A segmentação dos beneficiários observará critérios objetivos e os parâmetros seguintes, dentre outros: 

IV – a data de vencimento da operação; 

V – a data da inadimplência; 

VI – a data do ajuizamento; 

VII – o porte da dívida; 

VIII – a existência de créditos preferenciais ou garantias; 

IX – o patrimônio executável líquido do devedor; 

X – existência de ônus e/ou gravames preferenciais sobre os bens imóveis do devedor. 

 ................................................................................................................................................................................................................... ” 

O § 4° do art. 7° do Projeto de Lei n° 0913/2025, passa a tramitar com a seguinte redação: 

“Art. 7°  ..........................................................................................................................................................................  

§ 4° Considera-se irrecuperável o crédito cuja cobrança se mostre inviável em razão da inexistência de bens 

livres de ônus e/ou gravames preferenciais, ou direitos penhoráveis, da ocorrência de causas jurídicas impeditivas da 

execução ou de outras circunstâncias que inviabilizem, de modo definitivo, a recuperação do crédito, presumindo-se tal 

irrecuperabilidade, desde que presentes essas mesmas condições, quando o crédito estiver vencido há mais de 20 anos e 

inexistirem bens livres de ônus e/ou gravames preferenciais suficientes à satisfação integral da dívida.” 

O § 4° art. 8° do Projeto de Lei n° 0913/2025, passa a tramitar com a seguinte redação: 

“Art. 8°  ..........................................................................................................................................................................  

 ......................................................................................................................................................................................  

§ 4° Considera-se parcialmente recuperável o crédito cuja cobrança se mostre viável em razão da existência 

de bens livres de ônus e/ou gravames preferenciais, ou direitos penhoráveis em valor inferior ao montante do débito. 

 ...................................................................................................................................................................................................... ..............” 

O § 4° art. 9° do Projeto de Lei n° 0913/2025, passa a tramitar com a seguinte redação: 

“Art. 9°  ..........................................................................................................................................................................  

 ......................................................................................................................................................................................  

§ 4° Considera-se totalmente recuperável o crédito cuja cobrança se mostre viável em razão da existência de 

bens livres de ônus e/ou gravames preferenciais, ou direitos penhoráveis em valor igual ou superior ao montante do débito.” 

Sala das Comissões, 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 913/2025 

Institui o Programa Catarinense de Regularização de Débitos de Difícil Recuperação, no 

âmbito da Agência de Fomento do Estado de Santa Catarina S.A. (BADESC). 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Programa Catarinense de Regularização de Débitos de Difícil Recuperação, no âmbito da 

Agência de Fomento do Estado de Santa Catarina S.A. (BADESC), destinado à regularização de dívidas e reinserção do devedor no 

mercado de crédito, mediante o saneamento de débitos inadimplidos, observados os limites e as condições estabelecidos nesta Lei. 

Parágrafo único. O Programa Catarinense de Regularização de Débitos de Difícil Recuperação configura 

medida de saneamento contábil da carteira de provisão para créditos de liquidação duvidosa, com a finalidade de agilizar a 

recuperação de valores devidos e permitir a regularização financeira de devedores em situação de inadimplência prolongada. 

Art. 2° Poderão ser objeto do Programa Catarinense de Regularização de Débitos de Difícil Recuperação as 

operações de crédito lançadas em prejuízo, objeto ou não de cobrança judicial. 

Art. 3° Caberá ao BADESC regulamentar e operacionalizar o Programa Catarinense de Regularização 

de Débitos de Difícil Recuperação, com observância aos princípios da legalidade, da economicidade, da moralidade, 

da eficiência e do interesse público. 
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Art. 4° As operações beneficiárias do Programa Catarinense de Regularização de Débitos de Difícil 

Recuperação serão segmentadas de acordo com o grau de recuperabilidade do crédito, nos termos de parecer técnico 

fundamentado emitido pelo BADESC. 

§ 1° A segmentação dos beneficiários observará critérios objetivos e os parâmetros seguintes, dentre outros: 

I – a data de vencimento da operação; 

II – a data da inadimplência; 

III – a data do ajuizamento; 

IV – o porte da dívida; 

V – a existência de créditos preferenciais ou garantias; 

VI – o patrimônio executável líquido do devedor; 

VII – existência de ônus e/ou gravames preferenciais sobre os bens imóveis do devedor. 

§ 2° O BADESC poderá estabelecer condicionantes específicas, com vistas a assegurar o cumprimento 

dos princípios de que trata o art. 3° desta Lei e a efetividade do Programa Catarinense de Regularização de Débitos 

de Difícil Recuperação. 

Art. 5° O prazo para adesão ao Programa Catarinense de Regularização de Débitos de Difícil Recuperação 

será de até 90 (noventa) dias a contar da data de publicação desta Lei. 

Art. 6° No exercício da competência de que trata esta Lei, poderá o BADESC adotar, dentre outras, as 

seguintes medidas: 

I – concessão de perdão de até 100% (cem por cento) dos encargos de mora, representados pelos juros 

moratórios e pela multa estabelecida em contrato relativos ao valor devido; e 

II – recálculo do valor devido, de acordo com a incidência exclusiva da taxa referencial do Sistema 

Especial de Liquidação e Custódia (SELIC). 

Art. 7° Constatada, mediante parecer técnico fundamentado emitido pelo BADESC, a irrecuperabilidade do 

crédito, será concedido desconto de 90% (noventa por cento) sobre o valor recalculado de que trata o art. 6° desta Lei, desde 

que o pagamento seja realizado à vista e a adesão ao Programa Catarinense de Regularização de Débitos de Difícil 

Recuperação ocorra em até 30 (trinta) dias da data de publicação desta Lei. 

§ 1° Caso a adesão ao Programa Catarinense de Regularização de Débitos de Difícil Recuperação ocorra a 

partir do 31° (trigésimo primeiro) dia da data de publicação desta Lei, inclusive, o percentual de que trata o caput deste artigo 

passará a ser de 85% (oitenta e cinco por cento). 

§ 2° Caso a adesão ocorra a partir do 61° (sexagésimo primeiro) dia da data de publicação desta Lei, inclusive, 

o percentual de que trata o caput deste artigo passará a ser de 80% (oitenta por cento). 

§ 3° O pagamento parcelado poderá ser feito em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais consecutivas, com 

pagamento de entrada mínima correspondente a 30% (trinta por cento) do valor total do acordo, observados os seguintes critérios: 

I – o desconto máximo será limitado a 70% (setenta por cento), independentemente do número de parcelas e 

da data de adesão ao Programa Catarinense de Regularização de Débitos de Difícil Recuperação; 

II – nos parcelamentos superiores a 24 (vinte e quatro) meses, será obrigatória a constituição de garantia real 

na modalidade de alienação fiduciária de imóvel, cujo valor de avaliação, a critério do BADESC, seja igual ou superior a 1,5 

(um inteiro e cinco décimos) do valor total do saldo parcelado, aplicando-se, ainda, juros remuneratórios de 2% (dois por 

cento) ao ano sobre o saldo devedor; e 

III – as parcelas serão corrigidas monetariamente por meio da taxa referencial do SELIC. 

§ 4° Considera-se irrecuperável o crédito cuja cobrança se mostre inviável em razão da inexistência de bens 

livres de ônus e/ou gravames preferenciais, ou direitos penhoráveis, da ocorrência de causas jurídicas impeditivas da 

execução ou de outras circunstâncias que inviabilizem, de modo definitivo, a recuperação do crédito, presumindo-se tal 

irrecuperabilidade, desde que presentes essas mesmas condições, quando o crédito estiver vencido há mais de 20 (vinte) 

anos e inexistirem bens livres de ônus e/ou gravames preferenciais suficientes à satisfação integral da dívida. 

Art. 8° Constatada, mediante parecer técnico fundamentado emitido pelo BADESC, a parcial recuperabilidade 

do crédito, será concedido desconto de até 60% (sessenta por cento) sobre o valor recalculado de que trata o art. 6° desta 
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Lei, desde que o pagamento seja realizado à vista e a adesão ao Programa Catarinense de Regularização de Débitos de 

Difícil Recuperação ocorra em até 30 (trinta) dias da data de publicação desta Lei, de acordo com os seguintes critérios: 

I – será concedido desconto de 20% (vinte por cento) quando o valor líquido dos bens ou direitos penhoráveis 

corresponder a mais de 70% (setenta por cento) do crédito atualizado; 

II – será concedido desconto de 30% (trinta por cento) quando o valor líquido dos bens ou direitos penhoráveis 

corresponder a mais de 50% (cinquenta por cento) até 70% (setenta por cento) do crédito atualizado; 

III – será concedido desconto de 40% (quarenta por cento) quando o valor líquido dos bens ou direitos 

penhoráveis corresponder a mais de 40% (quarenta por cento) até 50% (cinquenta por cento) do crédito atualizado; 

IV – será concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) quando o valor líquido dos bens ou direitos 

penhoráveis corresponder a mais de 30% (trinta por cento) até 40% (quarenta por cento) do crédito atualizado; e 

V – será concedido desconto de 60% (sessenta por cento) quando o valor líquido dos bens ou direitos 

penhoráveis corresponder até 30% (trinta por cento) do crédito atualizado. 

§ 1° Caso a adesão ao Programa Catarinense de Regularização de Débitos de Difícil Recuperação ocorra a 

partir do 31° (trigésimo primeiro) dia da data de publicação desta Lei, inclusive, os percentuais de desconto de que tratam os 

incisos deste artigo serão reduzidos em 5 (cinco) pontos percentuais. 

§ 2° Caso a adesão ao Programa Catarinense de Regularização de Débitos de Difícil Recuperação ocorra a 

partir do 61° (sexagésimo primeiro) dia da data de publicação desta Lei, inclusive, os percentuais de desconto de que tratam 

os incisos deste artigo serão reduzidos em 10 (dez) pontos percentuais. 

§ 3° O pagamento parcelado poderá ser feito em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais consecutivas, com 

pagamento de entrada mínima correspondente a 30% (trinta por cento) do valor total do acordo, observados os seguintes critérios: 

I – o desconto máximo será limitado a 20% (vinte por cento), independentemente do número de parcelas e da 

data de adesão ao Programa Catarinense de Regularização de Débitos de Difícil Recuperação; 

II – nos parcelamentos superiores a 24 (vinte e quatro) meses, será obrigatória a constituição de garantia real 

na modalidade de alienação fiduciária de imóvel, cujo valor de avaliação, a critério do BADESC, seja igual ou superior a 1,5 

(um inteiro e cinco décimos) do valor total do saldo parcelado, aplicando-se, ainda, juros remuneratórios de 2% (dois por 

cento) ao ano sobre o saldo devedor; 

III – as parcelas serão corrigidas monetariamente pela taxa referencial do SELIC; e 

IV – não será admitido o pagamento parcelado nos casos em que houver leilões ou hastas públicas designadas 

nas respectivas execuções judiciais. 

§ 4° Considera-se parcialmente recuperável o crédito cuja cobrança se mostre viável em razão da existência 

de bens livres de ônus e/ou gravames preferenciais, ou direitos penhoráveis em valor inferior ao montante do débito. 

§ 5° Considera-se valor líquido aquele apurado em perícia judicial, avaliação realizada por oficial de justiça ou 

parecer técnico fundamentado emitido pelo BADESC, deduzidos os créditos com preferência sobre o crédito do BADESC. 

Art. 9° Constatada, mediante parecer técnico fundamentado emitido pelo BADESC, a total recuperabilidade 

do crédito, será concedido desconto de 10% (dez por cento) sobre o valor recalculado de que trata o art. 6° desta Lei, desde 

que o pagamento seja realizado à vista e a adesão ao Programa Catarinense de Regularização de Débitos de Difícil 

Recuperação ocorra em até 30 (trinta) dias da data de publicação desta Lei. 

§ 1° Caso a adesão ao Programa Catarinense de Regularização de Débitos de Difícil Recuperação ocorra a 

partir do 31° (trigésimo primeiro) dia da data de publicação desta Lei, inclusive, o percentual de que trata o caput deste artigo 

passará a ser de 8% (oito por cento). 

§ 2° Caso a adesão ao Programa Catarinense de Regularização de Débitos de Difícil Recuperação ocorra a 

partir do 61° (sexagésimo primeiro) dia da data de publicação desta Lei, inclusive, o percentual de que trata o caput deste 

artigo passará a ser de 5% (cinco por cento). 

§ 3° O pagamento parcelado poderá ser feito em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais consecutivas, com 

pagamento de entrada mínima correspondente a 30% (trinta por cento) do valor total do acordo, observados os seguintes critérios: 

I – o pagamento parcelado ocasionará a perda do desconto de que trata o caput deste artigo e das vantagens 

de que trata o art. 6° desta Lei, independentemente do número de parcelas e da data de adesão ao Programa Catarinense 

de Regularização de Débitos de Difícil Recuperação; 

II – nos parcelamentos superiores a 24 (vinte e quatro) meses, será obrigatória a constituição de garantia real 

na modalidade de alienação fiduciária de imóvel, cujo valor de avaliação, a critério do BADESC, seja igual ou superior a 1,5 

(um inteiro e cinco décimos) do valor total do saldo parcelado, aplicando-se, ainda, juros remuneratórios de 2% (dois por 

cento) ao ano sobre o saldo devedor; 



10/02/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.981 38 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

 

 

 

III – as parcelas serão corrigidas monetariamente pela taxa referencial do SELIC; e 

IV – não será admitido o pagamento parcelado nos casos em que houver leilões ou hastas públicas designadas 

nas respectivas execuções judiciais. 

§ 4° Considera-se totalmente recuperável o crédito cuja cobrança se mostre viável em razão da existência de 

bens livres de ônus e/ou gravames preferenciais, ou direitos penhoráveis em valor igual ou superior ao montante do débito. 

Art. 10. O devedor que aderir ao Programa Catarinense de Regularização de Débitos de Difícil Recuperação será 

responsável pelo pagamento das custas e demais despesas judiciais, incluindo os honorários advocatícios fixados judicialmente. 

Art. 11. Nos casos em que o BADESC seja obrigado a ressarcir fundos garantidores, o valor do acordo não poderá 

ser inferior ao montante que o BADESC tenha que desembolsar somado aos encargos tributários incidentes sobre a operação. 

Art. 12. Caso o valor do acordo apurado com base nos arts. 8° e 9° desta Lei seja inferior ao valor do 

débito corrigido pelo índice de atualização oficial da Corregedoria -Geral da Justiça do Estado de Santa Catarina, 

prevalecerá o valor corrigido segundo referido índice. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 11 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 278, de 9 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: 

PUBLICAR que a servidora JEICY ANDRADE ALVES, matrícula n° 11555, designada pela 

respectiva Deputada, é a responsável pela convalidação e controle de frequência dos servidores externos e internos 

vinculados ao Gabinete da Deputada Paulinha. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000004940-8 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 279, de 9 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor GILDO DE SOUZA ALMEIDA, matrícula n° 12079, de PL/GAB-71 para o PL/GAB-64 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 09/02/2026 (GAB DEP MARCIUS MACHADO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000004950-5 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 280, de 9 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor EVERALDO PEREIRA DA ROCHA, matrícula n°13744, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-39, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 13 de 

fevereiro de 2026 (GAB DEP JESSE LOPES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000004938-6 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 281, de 9 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR MATEUS DOS SANTOS MENDES, para exercer o cargo de provimento em comissão 

de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-55, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP MARCIUS MACHADO – LAGES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000005025-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 282, de 9 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor JOAO FLARIS CAMARGO, matrícula n° 10925 do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-95, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 6 de 

fevereiro de 2026 (GAB DEP IVAN NAATZ). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000004832-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 283, de 9 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor FABIANO MIGUEL APELIÃO, matrícula n° 11913, de PL/GAB-44 para o PL/GAB-56 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 6 de fevereiro de 2026 (GAB DEP SERGIO GUIMARAES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000003873-2 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 284, de 9 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR PEDRO SERGIO PIMENTEL DE ALMEIDA, para exercer o cargo de provimento em 

comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-36, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP OSCAR GUTZ – ITAPEMA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000005054-6 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 285, de 9 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: 

PUBLICAR que a servidora NEIDE SIVONETE LUMMERTZ JONES, matrícula n° 8075, 

designada pelo respectivo líder, é a responsável pela convalidação e controle de frequência dos servidores externos e internos 

vinculados ao Colegiado de Bancada do Sul. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000005102-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 286, de 9 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR MAURICIO SOARES, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-45, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar 

da data de sua posse (GAB DEP VOLNEI WEBER – JOINVILLE). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000002934-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 287, de 9 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

8367 ANDRE LUIZ BERNARDI 15 02/02/2026 SEA 00002107/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

————  * * * ————  
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PORTARIA N° 288, de 10 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR CAETANO LUCAS DIAS, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-95, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP IVAN NAATZ – PENHA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000004985-8 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISOS DE RESULTADO 
 

AVISO DE RESULTADO Nº 004/2026 

A Agente de Contratação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina informa que a Dispensa Eletrônica 

n.º 004/2026 obteve os seguintes resultados: 

OBJETO: Aquisição de garrafas térmicas e de materiais de expediente. 

          EMPRESA VENCEDORA: REDE COMERCIO ATACADISTA LTDA - CNPJ: 44.786.497/0001-90 - ITENS 1 e 2 

ITENS 

ITEM  DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

 

MARCA 

UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

QUANT. 
PREÇO 
UNITÁRIO  

PREÇO 
TOTAL 

1 
Garrafa Térmica na cor preta, capacidade de 
1 litro, com tampa de rosca. Marca de 
referência: invicta ou de similar qualidade.  

 

UNITERMI 

 

Und. 

 

30 

 

R$22,50 R$675,00 

2 

Garrafa Térmica na cor preta, capacidade de 
1,8 litro, com jato de pressão. Sistema de 
não pinga e trava de segurança. Marca de 
referência: invicta ou de similar qualidade 

 

UNITERMI 

 

Und. 

 

30 

 

R$44,69 R$1.340,70 

  

          EMPRESA VENCEDORA: CAMPOS SOLUCOES ATACADISTAS LTDA - CNPJ: 60.915.736/0001-11 - ITEM 3 

ITEM 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

 

MODELO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT. 
PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

3 

Papel A4 75 g/m² 210 x 297 mm (com variação de 4% 

para mais ou para menos, de acordo com a norma da 

ABNT/ISO 536), branco, alta alvura mínima de 97% 

(ISO 2470), opacidade: mínima de 90% (ISO 2471), 

espessura: mínima 97 micras de acordo com a ISO 

534, para uso em máquina impressora laser e a jato 

de tinta, embalado em resma com 500 folhas de 

papel resistente, com identificação do papel na 

resma, acondicionados em caixa com 10 resmas. 

marcas de referência: chamex, report, copimax, one 

ou equivalente. 

Suzano / 

Report / 

Premium / 

Papel A4 75g 

RESMA 

RESMA 500 R$23,96 R$11.980,00 
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        EMPRESA VENCEDORA: LAD SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA - CNPJ: 47.134.863/0001-15 - ITENS 4, 5 e 6 

ITENS 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

 

MODELO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT. 
PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

4 
Prancheta em acrílico, tamanho ofício com prendedor 

metálico. 

Novacril - 

Prancheta 

Acril/Metal 

Cristal 

Und. 40 R$10,69 R$427,60 

5 

Apontador para lápis convencional, em material plástico 

rígido com furo cônico e lâmina de aço inoxidável 

aparafusada ou rebitada (perfeitamente ajustada e afiada 

formando conjunto com união rígida sem folgas, a fim de 

não macerar ou mastigar a madeira do lápis), prático, 

cores diversas. 

Masterprint - 

MP1202 
Und. 100 R$0,20 R$20,00 

6 
Pasta em L, de polipropileno, espessura de 0,18 por 

210mm x 297 mm. 

DAC - 

042PPTR 
Und. 800 R$0,67 R$536,00 

     EMPRESA VENCEDORA: JET COMÉRCIO SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA - CNPJ: 48.560.136/0001-82 - ITEM 7 

ITEM 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

 

MODELO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT. 
PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

7 
Bloco de recado auto-adesivo em papel off-set (102 mm x 

76 mm) na cor amarelo com 100 folhas. 
Masterprint Und. 200 R$2,31 R$462,00 

Florianópolis, datado e assinado eletronicamente. 

Willian Nelson Baran Moreira 

    Agente de Contratação 

Processo SEI 25.0.000051137-7 

————  * * * ————  

AVISO DE RESULTADO Nº 005/2026 (itens 1 e 2) 

A Agente de Contratação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina comunica que, atendidas as especificações 

constantes no Aviso de Dispensa Eletrônica nº 005/2026, foi obtido o seguinte resultado: 

OBJETO: Aquisição de contentores e sacos de lixo. 

EMPRESA VENCEDORA: 42.338.388 CARLOS ANSELMO FONTANELLA. 

CNPJ: 42.338.388/0001-85. 

Itens Descrição Marca Unid. Quant. 
Valor 

unitário 
Subtotal 

1 

Sacola de bioplástico compostável (capacidade 
estimada de 7 litros, medidas aproximadas 40x50cm – 

padrão supermercado). 
Rioplast Unidade 10.000 R$0,53 R$5.300,00 

2 
Saco de bioplástico compostável com capacidade 

aproximada de 30 litros. 
Embalixo Unidade 1.000 R$1,16 R$1.160,00 

Total R$6.460,00 

Florianópolis, datado e assinado eletronicamente. 

                      Maiara Beatriz Neitzke 

                      Agente de Contratação 

Processo SEI 26.0.000004831-2 

————  * * * ————  
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    AVISO DE RESULTADO Nº 005/2026 (itens 5, 6 e 7) 

A Agente de Contratação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina comunica que, atendidas as especificações 

constantes no Aviso de Dispensa Eletrônica nº 005/2026, foi obtido o seguinte resultado: 

OBJETO: Aquisição de contentores e sacos de lixo. 

EMPRESA VENCEDORA: REDE COMERCIO ATACADISTA LTDA. 

CNPJ: 44.786.497/0001-90. 

Itens Descrição Marca Unid. Quant. 
Valor 

unitário 
Subtotal 

5 

Contentor de resíduos com capacidade para 240 litros, 
cor cinza, adaptado para retirar o lixo. 

Características mínimas: plástico polipropileno de alta 
densidade com proteção UV; rodas em borracha 
maciça “8” (200mm); apoio frontal para melhor 
estabilidade; medidas aproximadas (LxPxA): 

106x57x72cm 

NOBRE Unidade 20 R$293,50 R$5.870,00 

6 

Contentor de resíduos com capacidade para 240 litros, 
cor marrom, adaptado para retirar o lixo. 

Características mínimas: plástico polipropileno de alta 
densidade com proteção UV; rodas em borracha 
maciça “8” (200mm); apoio frontal para melhor 
estabilidade; medidas aproximadas (LxPxA): 

106x57x72cm 

NOBRE Unidade 8 R$293,50 R$2.348,00 

7 

Contentor de resíduos com capacidade para 120 litros, 
cor marrom, adaptado para retirar o lixo. 

Características mínimas: plástico polipropileno de alta 
densidade com proteção UV; rodas em borracha 
maciça “8” (200mm); apoio frontal para melhor 
estabilidade; medidas aproximadas (LxPxA): 

98x48x55cm 

NOBRE Unidade 3 R$240,00 R$720,00 

Valor total R$8.938,00 

Florianópolis, datado e assinado eletronicamente. 

Maiara Beatriz Neitzke 

Agente de Contratação 

Processo SEI 26.0.000004512-7 

 
 

EXTRATOS   
 

EXTRATO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: REDE COMERCIO ATACADISTA. 

CNPJ: 44.786.497/0001-90. 

OBJETO: Aquisição de garrafas térmicas (Item 1 e 2 do Aviso de Dispensa Eletrônica N°004/2026 (2121191). 

VALOR GLOBAL: R$2.015,70 (dois mil e quinze reais e setenta centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 09/02/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; e 

Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000051137-7 
————  * * * ————  

                                                          EXTRATO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: CAMPOS SOLUCOES ATACADISTAS LTDA. 

CNPJ: 60.915.736/0001-11. 
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OBJETO: Aquisição de materiais de expediente (item 3 do Aviso de Dispensa Eletrônica N°004/2026 (2121191). 

VALOR GLOBAL: R$11.980,00 (onze mil novecentos e oitenta reais). 

DATA DA ASSINATURA: 09/02/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; e 

Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000051137-7 
————  * * * ————  

   EXTRATO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: LAD Soluções Integradas LTDA. 

CNPJ: 47.134.863/0001-15. 

OBJETO: Aquisição de materiais de expediente (item 4, 5 e 6 do Aviso de Dispensa Eletrônica N° 004/2026 (2121191). 

VALOR GLOBAL: R$983,60 (novecentos e oitenta e três reais e sessenta centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 08/02/2026.  

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; e 

Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000051137-7 
————  * * * ————  

EXTRATO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 009/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: JET COMÉRCIO SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA. 

CNPJ: 48.560.136/0001-82. 

OBJETO: Aquisição de materiais de expediente (item 7 do Aviso de Dispensa Eletrônica N° 004/2026 (2121191). 

VALOR GLOBAL: R$462,00 (quatrocentos e sessenta e dois reais). 

DATA DA ASSINATURA: 09/02/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; e 

Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000051137-7 
————  * * * ————
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